
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000156/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000068/2024 

1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Extrema, por meio do Setor de Compras e 
Licitações, sediado Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1624 - Bairro da Ponte Nova, 
Cidade de Extrema - MG, realizará licitação,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, do Decreto nº 4.441, de 21 de março de 2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.2 DATA DA SESSÃO PÚBLICA

DATA: 20 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09:00 horário de Brasília.

1.3 LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA

   LICITAÇÃO NA PLATAFORMA WWW.AMMLICITA.ORG.BR <http://WWW.AMMLICITA.ORG.BR>

1.4 TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PRECO GLOBAL-PREGAO

1.5 MODO DE DISPUTA: ABERTO 

1.6 INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 

DATA: 20 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09:00 horário local

1.7 LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:

DATA: 20 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09:00 horário local

1.8 ABERTURA DAS PROPOSTAS

DATA: 20 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09:00 horário local

1.9 INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES

DATA: 20 de junho de 2024 - HORÁRIO: 09:00 horário local

1.9.1 - VALOR MÍNIMO PARA LANCE DO LOTE Nº  R$ 0,00 ( ) PAR
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1.10 PREFERÊNCIAS EQUIPARADAS - AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1 - A presente licitação tem por objeto a LOCAÇÃO E LICENÇA DE UTILIZAÇÃO DE 
PLATAFORMA DE REDUÇÃO SUSTENTADA DA CRIMINALIDADE, DE CONFORMIDADE COM 
AS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETERMINADAS PELO TERMO DE 
REFERÊNCIA, desde que de acordo com as especificações constantes neste edital e em seu 
Anexo I.

2 - Poderão participar da licitação empresas enquadradas como ME, EPP, EIRELLI, LTDA, S/A em 
igual condições, ou seja, os itens contidos no Anexo I - Termo de Referência são destinados à 
participação de todos os interessados que atendam aos requisitos deste edital. Justifica-se a não 
realização de licitação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123/06 e art. 10 do Decreto Federal 
8.538/2014, visando ampliar a competitividade no caso concreto e, consequentemente, possibilitar 
preços e condições mais vantajosas à Administração, tendo em vista que muitas das empresas que 
atuam no ramo do objeto licitado não se enquadram como ME/EPP/MEI, conforme demonstrado 
em pesquisa de mercado juntada na fase interna do presente processo licitatório.

3 - O objeto licitatório encontra-se descriminado no termo de referência constante no anexo I deste 
instrumento convocatório.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a LOCAÇÃO E LICENÇA DE UTILIZAÇÃO DE 
PLATAFORMA DE REDUÇÃO SUSTENTADA DA CRIMINALIDADE, DE 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
DETERMINADAS PELO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Valor da Contratação

R$ R$ 879.600,00 (oitocentos e setenta e nove mil seiscentos reais).

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com Credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

3.2. Poderão participar deste Pregão todos os interessados que tenham em seu objeto 
de contrato ou CNAE principal ou secundários ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm> e do Decreto n.º 8.538, de 
2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição;
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.14.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
artigos 42 a 49; 

3.14.2. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação no campo "não" impedirá o prosseguimento no 
certame; 
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3.14.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

3.14.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

3.14.5. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.14.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.14.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

3.14.8. que a proposta foi elaborada de forma independente; 

3.14.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.14.10. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.14.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item em duas casas decimais. 

4.1.2. marca; 

4.1.3 fabricante; 

4.1.4 descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejara responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NESTA LICITAÇÃO:

1 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual com atividades afins ao 
objeto de licitação;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com atividades afins 
ao objeto de licitação;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da 
prova de diretoria em exercício, com atividades afins ao objeto de licitação.

2 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO FISCAL:

a) Prova de inscrição no CNPJ.

b) Certidão Negativa de Débito relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
(FGTS).

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

d) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual ou Certidão 
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Positiva com Efeito de Negativa.

e) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal ou Certidão Positiva 
com Efeito de Negativa.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

3 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica.

4 - DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos:

a) Comprovação, mediante apresentação de atestado de capacitação fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de 
materiais e ou equipamentos semelhantes ou afins (vedadas exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos), podendo observar o modelo no ANEXO 
VI. Poderá ser realizada a promoção de diligência pelo Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio a fim de verificar se os serviços descritos no atestado foram 
efetivamente prestados pela empresa licitante podendo ser solicitados cópias de 
notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário.

5.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos a que se referem ao item 5.5.2 deste 
Edital, deverão estar em nome/razão social da licitante, o número do CNPJ/MF e o endereço 
respectivo, observado que: 

I) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
II) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
III) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos 
exigidos neste Edital deverão ser apresentados tanto em relação à matriz quanto à filial. 

5.3 - A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade junto à Seguridade Social -
CND/lNSS e junto ao FGTS centralizados junto à matriz desde que junte comprovante da 
centralização do recolhimento das contribuições, e apresente certidão em que conste o CNPJ da 
entidade centralizadora. 

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame.
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6.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados por forma 
eletrônica por e-mail decol@extrema.mg.gov.br <mailto:decol@extrema.mg.gov.br> ou 
no portal de licitações (www.ammlicita.org.br) no prazo de 03 (três) dias úteis anterior a 
data da abertura do certame no horário das 08:00 às 23:59 horas ou  protocolados na 
Gerência de Compras e Licitações no mesmo prazo no horário das (08:00 às 12:00 e das 
13:00 as 17:00 horas por representante legal da empresa ou procurador com poderes 
específicos, que deverá ser comprovado através de documentação (Procuração dentro 
de vigência atual) que obrigatoriamente deverá acompanhar a impugnação ou 
questionamento.

6.3. A impugnação ou questionamento será dirigido à autoridade que elaborou o Termo de 
Referência para análise e julgamento, onde será proferida a decisão da impugnação ou 
resposta ao questionamento em até 02 (dois) dias úteis após seu recebimento e 01 (um) 
dia útil anterior a abertura do certame.

6.4. A impugnação ou questionamento interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
6.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.

6.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

6.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame caso o teor interfira em elaboração de proposta e prejudique a apuração de 
proposta mais vantajosa.

6.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico.

7. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO, APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 - DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade 
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

7.2 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, de acordo com o seu nível de cadastramento, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 
eletrônico seguindo orientações conforme item 4 deste edital.
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10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em Primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto a 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF conforme item 7.2.3 deste edital.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
<https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc>
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0>:

1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "b", "c" e"d" acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>

2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, por forçado artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.

4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da 
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proposta subsequente.

5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018.

5.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior 
à data prevista para recebimento das propostas.

5.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada.

5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.

9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
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FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. DA ABERTURA DA SESSÃO

1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência. 

2.1. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 

2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou valor do lote conforme tipo 
de julgamento.

6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa: 

8.1. MODO DE DISPUTA ABERTO

Art. 32.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a 
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
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intermediários.

§2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 
1º, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos 
termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 
preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa.

9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação.

10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances

13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação

14. O critério de julgamento adotado será o conforme definido neste Edital e seus anexos.

15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015.

17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

18. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.

19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
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microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.

20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.

21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, ao objeto produzido:

1 - No país; 

2 - Por empresas brasileiras; 

3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

2 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

3 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

25. A proposta final, após negociação, deverá conter preço unitário e total com duas casas 
decimais, em conformidade com o Art. 1º, § 2º, da Lei nº 9.069/1995, não cabendo a 
exceção prevista no § 5º do mesmo artigo. 

26. A empresa deverá arredondar para baixo o preço unitário ofertado, se for o caso, ou seja, as 
casas decimais excedentes serão simplesmente desprezadas no preço 
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unitário, resultando, consequentemente, em novo valor total. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E DA FASE DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS.

   9.1 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se foro caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
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proposta. 

7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

10. Será desclassificada a proposta que: 

10.1. Contiver vícios insanáveis;

10.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;

10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;

10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, e conforme item 
7.3 e seus subitens deste edital.

10.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 
benefício.

10.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 <https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-
setembro-de-2022>.
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10.5. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se 
que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no 
cálculo do valor estimado pela Administração:

10.5.1.  indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas;

10.5.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o 
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 
licitante/contratado.

10.6. Será aberto os arquivos digitais anexados na plataforma que contém os documentos 
previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>. conforme demonstrados abaixo:

10.7. Após anexados na plataforma os arquivos digitais para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º <https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-
setembro-de-2022>):

10.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e

10.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;

10.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior.

10.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015 
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<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm>).

10.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

1.3 observar o limite de duas casas decimais, conforme disposto no subitem 8.25 
deste Edital. 

2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 

5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

7. Deverá ser utilizado, preferencialmente, o modelo de proposta anexo a este Edital. 

8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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12.DOS RECURSOS

1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.

3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;

3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

4 - Os recursos deverão ser encaminhados conforme segue abaixo:

4.1. Por e-mail decol@extrema.mg.gov.br; ou na Plataforma de Licitações 
(www.ammlicita.org.br <http://www.ammlicita.org.br>) no prazo de 03 (três) dias 
úteis no horário das 08:00 às 23:59 horas ou protocolados na Gerência de 
Compras e Licitações no horário comercial (08:00 às 12:00/13:00 às 17:00 
horas) para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. Por representante legal da empresa ou 
procurador com poderes específicos, que deverá ser comprovado através de 
documentação (Procuração dentro de vigência atual) que obrigatoriamente 
deverá acompanhar o recurso e contrarrazões.

5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses conforme item 11.4 e seus subitens.
8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
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recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

1.2 Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente 
de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 

2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

1. Não será ou será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 
complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 
Referência. 
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16. DO CONTRATO 

1.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de cair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

2.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

3.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor
(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

4.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

5.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

17.DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

1. Serão elaboradas as ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS seguindo o modelo sugerido no 
ANEXO V - Minuta de Contrato, fundamentada nos dados apresentados no Termo de 
Referência (Anexo I) e Estudo Técnico Preliminar (Apêndice do Anexo I) conforme abaixo:

2.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 005 
(CINCO) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

4.O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada por e-mail 
se a empresa vencedora assim preferir.

5.Será formalizado 001 (um) contrato de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
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respectivas quantidades, preços e demais condições.

6.O preço, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência do contrato.

7.A existência de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

8.Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

18.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados em ata.

2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.

3.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

3.1. Quando o licitante vencedor não assinar o contrato de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou

3.2. Quando houver a rescisão contratual do fornecedor, nas hipóteses previstas 
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou

4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
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remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.

22.DO PAGAMENTO

1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o 
certame;

1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando:

1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação quando exigível sem justificativa;

1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível sem 
justificativa; 

1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva 
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sem justificativa;

1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando exigido sem justificativa;

1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.2.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

1.4. Fraudar a licitação;

1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:

1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

1.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm>.

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes                             e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

2.1. Advertência; 

2.2. Multa;

2.3. Impedimento de licitar e contratar 

2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

3. Na aplicação das sanções serão considerados:

3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

3.2. As peculiaridades do caso concreto

3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
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conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total 
apurado de itens vencidos pela empresa, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.

4.1. Para as infrações previstas nos itens 1.1, 1.2 e seus subitens, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

4.2. Para as infrações previstas nos itens 1.3, 1.4, 1.5, 1.6 e seus subitens,1.7, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e seus 
subitens, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.3, 1.4, 1.5, 
1.6 e seus subitens,1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.1, 1.2 
e seus subitens que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm>.

9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1.2.5, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 <https://www.gov.br/compras/pt-
br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-
73-de-30-de-setembro-de-2022>. 

10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.

13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.

4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.

8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público.

9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
<https://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/>.

11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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11.1. ANEXO I - ETP e Termo de Referência

11.2. ANEXO II - Modelo Proposta Financeira

11.2.1. Modelo de Proposta de Preços Ajustada;

11.3. ANEXO III - Modelo Declarações

11.4. ANEXO IV - Modelo Atestado

11.5. ANEXO V - Minuta de Contrato

11.5.1. Apêndice do Anexo V - Cadastro Reserva

Extrema, 03 de junho de 2024.

________________________________________

CARLOS ALEXANDRE MORBIDELLI ( Agente de Contratação )

DECRETO Nº 4.486 DE 07 DE JUNHO DE 2023

e-mail: decol@extrema.mg.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS:

PAC nº Março de 2024 - Secretaria de Governo - Gerência de Vigilância Patrimonial

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

Portaria 2681/2022 - Nomeação do colaborador Marco Robson Silva ao cargo de Supervisor da 
Secretaria de Governo, subordinado à Secretaria Municipal de Governo.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 
atendimento da demanda da Prefeitura Municipal de Extrema/MG, bem como demonstrar a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de contratação.

A segurança garantida pelo Poder Público é um pilar fundamental para o desenvolvimento econômico, 
social e cultural de uma região. Com os avanços tecnológicos e a ampliação das possibilidades 
oferecidas pelas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), torna-se possível combater de 
forma mais eficiente delitos de todas as naturezas e níveis de periculosidade, quando as entidades de 
segurança pública dispõem de ferramentas tecnológicas avançadas. Esta abordagem está 
diretamente ligada à agilidade e eficácia dos processos de adaptação, transformação e inovação 
tecnológica, bem como à capacidade de gerar e compartilhar informações e conhecimento.

O presente termo visa estabelecer os requisitos técnicos necessários para o fornecimento, instalação, 
configuração, suporte técnico e manutenção de uma Plataforma de redução sustentada da 
criminalidade tendo por base algoritmos de inteligência artificial na comparação de dados de diferentes 
fontes e em sistemas de segurança eletrônica, por meio de videomonitoramento e cercamento 
eletrônico utilizando-se câmeras de leitura automática de placas. Este sistema foi concebido para 
coibir crimes, identificar veículos e indivíduos, monitorar ocorrências em tempo real e agilizar a 
resposta das entidades de segurança pública, assegurando de forma efetiva e transparente os 
serviços de segurança essenciais para a população e fundamentais na redução da criminalidade.

A implementação deste sistema representa um avanço na utilização da tecnologia como aliada da 
segurança, expandindo a capacidade de repressão ao crime pelas forças de segurança pública. Além 
disso, contribui de maneira substancial para as ações e análises de investigações criminais, 
possibilitando a identificação e rastreamento de veículos, bem como suas rotas de fuga.

Dessa forma, a contratação deste sistema de segurança eletrônica não apenas atende às 
necessidades urgentes de segurança da região, mas também demonstra o compromisso desta 
Prefeitura com a adoção de soluções inovadoras e eficazes para o combate à criminalidade, 
promovendo um ambiente mais seguro e protegido para todos os cidadãos.
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4. DESCRIÇÃO E REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO:

A contratada que vier a ser vencedora do certame que se pretende publicar se comprometerá a 
fornecer um sistema completo de segurança eletrônica, composto por software de 
videomonitoramento e cercamento eletrônico, conforme será descrito no Termo de Referência.

Na seleção da proposta mais vantajosa para o software de segurança eletrônica, serão considerados 
diversos aspectos que garantam a eficiência, segurança e adequação do sistema às necessidades da 
Prefeitura de Extrema. Deverá suportar as funcionalidades mínimas descritas no Termo de 
Referência, além de apresentar alto desempenho e estabilidade operacional, garantindo o 
funcionamento contínuo do sistema mesmo em situações de alta demanda ou picos de utilização.

O software deve estar em conformidade com as normas técnicas e regulamentações aplicáveis ao 
seu segmento, bem como com a legislação vigente relacionada à proteção de dados, privacidade e 
segurança da informação.

Considerando a necessidade constante de garantir a segurança e proteção dos cidadãos, bem como o 
patrimônio público desta instituição, torna-se imprescindível a decisão de estabelecer um contrato de 
caráter continuado pelo período de 12 meses (prorrogáveis nos termos da Lei) com a empresa 
fornecedora do software em questão fundamenta-se nos seguintes pontos:

 Garantia da Continuidade Operacional através das ferramentas de software e hardware;
 Consultoria especializada na análise e coleta de evidências com a alocação de um especialista em 

horário comercial de segunda a sexta-feira para apoio técnico às forças policiais envolvidas.

A contratação em caráter continuado assegura que o sistema de segurança eletrônica estará em 
pleno funcionamento de forma contínua, sem interrupções, durante todo o período contratual. Isso 
significa que teremos uma resposta imediata em casos de incidentes, garantindo a segurança da 
comunidade e a integridade de nosso patrimônio a qualquer hora do dia ou da noite.

 Atualizações e Manutenção Constantes:

Com um contrato de 12 meses, teremos acesso garantido a todas as atualizações de software, 
correções de bugs e melhorias de desempenho que a empresa fornecedora disponibilizar ao longo do 
período. Isso assegura a utilização da versão mais recente e segura do software, diminuindo riscos de 
potenciais ameaças e garantindo a eficiência do sistema.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Após a análise das necessidades da Prefeitura de Extrema para aprimorar a segurança da cidade, 
foram identificadas no mercado soluções tecnológicas de videomonitoramento, proporcionando 
recursos analíticos tais como:

 Sistema de Reconhecimento Automático de Placas Veiculares (ANPR): Esses sistemas utilizam 
câmeras de alta resolução e software especializado para identificar e registrar automaticamente as 
placas de veículos que passam por determinados pontos. São amplamente empregados em controle 
de acesso, monitoramento de tráfego e segurança pública.

 Sistemas de Inteligência Artificial para Detecção de Placas Clonadas: Com algoritmos 

avançados de aprendizado de máquina e inteligência artificial, esses sistemas identificam padrões 

suspeitos em placas veiculares que possam indicar clonagem. São essenciais para prevenir fraudes e 

crimes 
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relacionados.

 Soluções de Monitoramento de Listas Negras: Integrando bases de dados de veículos roubados, 
procurados pela justiça ou com restrições legais, essas soluções alertam automaticamente 
autoridades ou operadores sobre a presença desses veículos. Fundamental para aplicação da lei e 
segurança pública.

 Sistemas de Identificação de Comboios: Projetados para identificar e rastrear comboios de veículos, 
esses sistemas proporcionam uma gestão mais eficiente do tráfego, logística e segurança rodoviária.

5.1 - Histórico de investimentos e resultados com videomonitoramento apropriado as áreas de 
segurança pública

A Prefeitura de Extrema vem utilizando há vários anos as tecnologias de segurança eletrônica 
conforme vem se aperfeiçoando, assim, há dez (10) anos, aproximadamente, iniciamos o processo de 
gravação de imagens das áreas mais críticas das cidades, o que já em seus momentos iniciais trouxe 
benefícios para a cidade, esclarecendo crimes nessas áreas assim como passando maior confiança 
na segurança da população.

Num segundo momento, a prefeitura locou uma plataforma de sistema de videomonitoramento urbano 
onde poderia fazer de um único local pesquisas em imagens gravadas ou em tempo real, aumentando 
a velocidade nas resoluções dos eventos registrados. Juntamente com essa plataforma foi contratada 
a locação inicialmente de mais 10 pontos de coleta de imagens, onde além de registrar as imagens de 
todo entorno dos pontos de coletas de imagens, também podia fazer o policiamento remoto por meio 
de poderosas câmeras que se movimentam nos três eixos permitindo buscar detalhes de imagens, 
como placas de carros há vários quarteirões de distância. Ainda nessa ocasião, junto a esses pontos 
foram instaladas câmeras de leitura automática de placas que consultavam em tempo real cada placa 
de veículo que passava por elas. A qualquer inconformidade registrada, tipo veículo roubado ou outra, 
a PMMG seria imediatamente informada e com essa ferramenta pudemos resolver diversos 
problemas dessa natureza.

Com todos esses avanços fomos aos poucos renovando e melhorando o parque de nossos 
equipamentos e hoje temos um sistema efetivo e de boa qualidade, pronto para receber uma nova 
atualização, que seria a adoção de inteligência artificial, para resolver de forma mais efetiva problemas 
dificilmente resolvidos por pesquisas humanas. Assim fazem parte das soluções que buscamos:

 Identificação automática de veículos clonados;

 Formação de comboios;

 Identificação de Padrões de atuação de veículos no cometimento de crimes;

 Identificação automática de veículos cujo dono ou associado seja procurado pela polícia;

 Geração de dados para desmantelamento de quadrilhas;

 Diminuição sustentada da criminalidade como um todo em decorrência do 
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desmantelamento das diferentes quadrilhas.

HISTÓRICO E ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES

Ano Ação Resultado Aspectos a considerar
Ano 01 Instalação de câmeras e gravadores em áreas críticas da cidade Constatou-se a 
diminuição da criminalidade nos locais monitorados Não havia, na ocasião, a centralização de 
pesquisas e coletas de evidências para elucidação de eventos.   OK

Ano 02 ao 07º Instalação de plataformas de gestão de imagens centralizadas A 
partir deste momento passou-se a ter maior agilidade na resolução de crimes e coleta de evidências

Passou-se a ter uma melhoria substancial na qualidade das câmeras, com substituição de 
algumas com resoluções menos eficientes    OK

Ano 02 ao 07º Locação de 10 (dez) pontos (totens) com multi câmeras, passando 
a incluir LPR e SPEED DOME, as quais têm resolução na identificação de placas automotivas e 
ganho de Zoom na captura de imagens Com a instalação desses equipamentos 
passou-se a ter uma maior sensação de segurança em toda cidade e menor número de queixas e/ou 
reclamações sem soluções por parte dos órgãos de Segurança Pública. Aumento do 
número de pontos para expansão geográfica das soluções que se pretendia alcançar.          OK

Ano 02 ao 07º Integração de nossas câmeras de LPR com o sistema Helios da 
PMMG Maior efetividade na identificação de veículos roubados/furtados ou produto de outros crimes 
relacionados, propiciando maior efetividade e planejamento de ações de abordagem. Análise de 
inteligência para correlacionar crimes e ocorrências, além de identificação de veículos clonados, 
desarticulação de quadrilhas e redução sustentada da criminalidade.    OK

Ano 8º Implantação de plataforma com análise de algoritmos de inteligência artificial na redução 
sustentada da criminalidade Com a implantação de nova plataforma, mais robusta e composta 
de mecanismos essenciais integrados com  as policias e Ministério da Justiça (Cortex), 
proporcionaremos uma redução sustentada da criminalidade e aumento da sensação de segurança 
por toda a população. Acompanhamento constante das tecnologias e integrações com os 
diferentes bancos de dados. Pretende-se, após a implantação definitiva de uma plataforma inteligente 
a integração de nossa Central de Monitoramento com as instituições de segurança pública 
devidamente instituídas, bem como integrar nossa plataforma com a base de dados de cidades 
circunvizinhas, além de outras já bem distantes.           2024

Ano 8º Implantação de câmeras de reconhecimento facial estrategicamente posicionadasFormação 
de banco de dados próprios para condução de investigações. Essa ferramenta vai permitir a 
identificação de indivíduos cadastrados como praticantes de crimes Convênio com 
outras áreas de segurança pública para interação de bancos de dados faciais compostos em outras 
localidades e instituições.      2024
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Ano 8º Novo contrato de locação de pontos de coleta de imagens e ampliação dos mesmos O 
atual contrato tem vencimento no ano em exercício. Abertura de novo processo de licitação e/ou, 
se for o caso, renovação do contrato atual.    2024

Ano 8º Novo contrato de locação de plataforma unificada de gestão de vídeomonitoramento O 
atual contrato tem vencimento no ano em exercício Abertura de novo processo de licitação e/ou, 
se for o caso, renovação do contrato atual.   2024

Ano 8º Novo contrato de manutenção e instalação de pontos de vídeomonitoramento O atual 
contrato tem vencimento no ano em exercício Abertura de novo processo de licitação e/ou, 
se for o caso, renovação do contrato atual.   2024

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Contra fatos não há argumentos, a questão de segurança pública não tem um remédio pronto, temos 
de ir tratando da doença conforme os sintomas vão aparecendo, assim a prefeitura vem 
acompanhando de forma contínua as alternativas técnicas que vem se amadurecendo no combate à 
criminalidade e de uma forma efetiva vem implantando cada melhoria conforme os resultados vão 
aparecendo ou precisando de ações corretivas.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

Nossa base técnica está pronta para receber as modernidades trazidas com a área de inteligência 
artificial e após análise das necessidades para que nossa Central de Inteligência e Monitoramento 
venha a operar de modo satisfatório, chegamos à conclusão de que necessitaríamos da plataforma 
atuando da forma abaixo:

Item Descrição Quant./mês Vlr. Unitário Vlr.Mensal Vlr.Anual
   1 Licença de utilização de Plataforma de Redução Sustentada de Criminalidade baseada em 
sistema de vídeo monitoramento urbano e cercamento eletrônico da cidade, devidamente licenciada 
para até 60 câmeras LPR.    12  

  2 Fornecimento e manutenção de Hardware e Software necessários para o funcionamento da 
plataforma, conforme especificações do Edital   12

  3 Locação de especialista na solução para assessoria técnica nas análises de dados e 
imagens, conforme descrito no Edital.   12

TOTAL DO INVESTIMENTO--------------------------------

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

Em vista de todo conteúdo deste Estudo Técnico Preliminar - ETP, abrimos a Pesquisa de Preços nº 

700125 e, após cotações prévias dos valores a serem empregados, chegamos ao preço mediano 
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como abaixo se segue:

Item Descrição Quant./mês Vlr. Unitário Vlr.Mensal Vlr.Anual

    1 Licença de utilização de Plataforma de Redução Sustentada de Criminalidade baseada em 
sistema de vídeo monitoramento urbano e cercamento eletrônico da cidade, devidamente licenciada 
para até 60 câmeras LPR.     12             54.000,00     648.000,00

   2 Fornecimento e manutenção de Hardware e Software necessários para o funcionamento da 
plataforma, conforme especificações do Edital    12    3.966,67    
47.600,04

  3 Locação de especialista na solução para assessoria técnica nas análises de dados e 
imagens, conforme descrito no Edital.   12   15.333,33   
183.999,96

TOTAL DO INVESTIMENTO-------------------------------- 879.600,00

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

O objeto é indivisível logo os itens serão agrupados em Lote Único tendo em vista que por se tratar 
da contratação de um serviço, não é viável a divisão do item em lotes distintos. Os serviços devem 
ser considerados como partes de uma única solução cuja a contratação, só é realmente exeqüível 
em sua plenitude se exercidas por um único responsável, também não verificou haver prejuízo para 
o conjunto da solução ou perda de economia de escala, desse modo, a ampla participação de 
licitantes não será impactada na execução da totalidade do objeto.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES:

Não se vislumbra contratações correlatas e/ou interdependentes para o objeto em estudo. 

11. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO A CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO -
PAC:

A Gerência de Vigilância Patrimonial já inseriu essa demanda no Plano Anual de Contratações.

12. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

A contratação de um software de análise de LPR (Leitura de Placas de Veículos) inteligente para a cidade de 
Extrema/MG pode trazer diversos benefícios e resultados positivos, tais como:

 Aumento da Segurança Pública: O software pode ajudar a identificar veículos roubados, clonados ou 
com restrições legais, contribuindo para a redução da criminalidade e aumento da sensação de 
segurança na cidade.

 Maior monitoramento do Tráfego: Com a capacidade de identificar e registrar 

automaticamente placas de veículos, o software pode fornecer dados valiosos para o monitoramento 

do tráfego, 
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planejamento urbano e otimização de rotas.

 Maior Eficiência na Fiscalização de Trânsito: O software pode auxiliar na fiscalização de infrações de 
trânsito, como excesso de velocidade, direção perigosa praticada por motociclistas (andando em 
apenas uma das rodas) e veículos que causam acidentes, estacionamento irregular e trânsito não 
permitido, contribuindo para a segurança viária e ordenamento do tráfego. 

 Maior Apoio à Investigação Policial: As informações coletadas pelo software podem ser utilizadas 
como evidências em investigações criminais, auxiliando as autoridades policiais na identificação e 
captura de suspeitos.

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

 A fiscalização do fornecimento do objeto será efetuada por Comissão/Representante especialmente 
designada pela CONTRATANTE, na forma estabelecida pelo Termo de Referência anexada ao 
Edital da Licitação.

 O software deverá ser instalado na Central de Inteligência e Monitoramento, localizado na sede do 
59º Batalhão de Polícia Militar de Extrema.

14. IMPACTOS AMBIENTAIS:

Não aplicável, por se tratar da contratação de um software inteligente.

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar - ETP, a equipe de 
planejamento conclui que a contratação pretendida é técnica e economicamente viável para o 
atendimento da necessidade a que se destina. A viabilidade da contratação fundamenta-se na 
capacidade da solução alcançar, da melhor forma possível, o interesse público e institucional da 
Prefeitura de Extrema.

Extrema, 25 de Março de 2024.

Marco Robson Silva
Responsável pela Elaboração do ETP

Eduarda Leonardi
Secretário de Governo

João Batista da Silva
Prefeito Municipal
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TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA: SECRETARIA DE GOVERNO

GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL

           1 - OBJETO

Contratação de empresa especializada em segurança eletrônica para fornecer, instalar, 
configurar e realizar operação contínua de uma Plataforma de Redução Sustentada da 
Criminalidade baseada em sistema de videomonitoramento urbano e cercamento eletrônico 
com utilização de câmeras de leitura automática de placas (LPR) com consulta em tempo real 
aos bancos de dados das polícias estaduais e federais além dos bancos de dados gerados 
localmente para diminuição da criminalidade. O serviço inclui a utilização de software 
profissional unificado de gerenciamento de segurança eletrônica, com capacidade para 
gerenciar câmeras de contexto, câmeras de reconhecimento de placas veiculares (LPR) e 
gravadores já existentes instalados e em funcionamento, além de fornecer toda infraestrutura 
física necessária para processamento e armazenamento apenas dos dados do software.

2- JUSTIFICATIVA

Atualmente, a garantia de segurança pelo Poder Público é um dos elementos fundamentais 
para o bem-estar econômico, social e cultural de uma região. Com os avanços tecnológicos e a 
exploração das oportunidades proporcionadas pelas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), torna-se viável coibir de forma mais eficaz os delitos de todas as naturezas 
e periculosidades quando os órgãos de segurança pública dispõem de ferramentas de 
tecnologia avançada. Esta abordagem está diretamente vinculada à amplitude e eficácia dos 
processos de adaptação, mudança e inovação tecnológica, bem como à capacidade de gerar e 
disseminar informações e conhecimento.

O presente termo de referência tem como objetivo estabelecer requisitos técnicos para o 
fornecimento, instalação, configuração, suporte técnico e operação assistida de um sistema 
de segurança eletrônica através de videomonitoramento e cercamento eletrônico. Este 
sistema visa coibir delitos, identificar veículos e indivíduos, acompanhar ocorrências em 
tempo real e agilizar a atuação dos órgãos de segurança pública, garantindo de maneira 
efetiva e transparente os serviços de segurança à população indispensável à diminuição da 
criminalidade.

A implementação deste sistema representa uma inovação no uso da tecnologia, com a 

adoção de algoritmos de inteligência artificial no cruzamento de dados de diferentes fontes 

na esfera de segurança pública tanto em nível local, estadual ou nacional, trazendo a 

rapidez e confiabilidade como aliados da segurança, pois permite ampliar a capacidade 
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de repressão ao crime pelas forças de segurança pública. Além disso, contribui 
significativamente nas ações e análises de investigações criminais, possibilitando a 
identificação e rastreamento de veículos e suas rotas de fuga, inclusive comboios, clones e 
veículos em associação para o crime.

2.1 - DEFINIÇÃO DE SIGLAS UTILIZADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA

2.1.1 - (PCL) Ponto de Coleta de imagens: O ponto de coleta de Imagens é o 
conjunto integrado de infraestrutura, hardware e software, destinado a detectar, 
capturar e enviar para a Central de processamento, as imagens de todos os veículos, 
com ou sem leitura de placas, que passarem por ele, juntamente com as informações 
do local e data-hora da passagem.

2.1.2 - (CIM) Central de Inteligência e Monitoramento: A Central de Inteligência e 
monitoramento será o local destinado ao gerenciamento das informações de todos os 
PCLs.

2.1.3 - (REDE DE DADOS) Rede TCP-IP, a ser utilizada para interligação das diversas 
partes da plataforma

2.1.4 - (SISTEMA DE GESTÃO E ANÁLISES): Sistema de recepção de imagens, 
extração de dados, armazenamento, análises e inteligência. Solução que deverá ser 
capaz de receber imagens de todos os veículos que passarem pelos Pontos de Coleta 
(PCLs), registrar e processar as mesmas que serão processadas e armazenadas na CIM.

2.2 - ESPECIFICAÇÕES DO SISTEMA
A Plataforma deverá vir totalmente integrada e licenciada incluindo hardware e software para 
um mínimo de processamento de 150 veículos por minuto. O sistema deverá possuir as 
funcionalidades mínimas a seguir:

2.2.1. - Possibilitar a utilização de, no mínimo, 04 estações de trabalho conectadas 
simultaneamente e suportando múltiplas requisições de pesquisas;
2.2.2 - Vir licenciado para suportar conexão de até 60 câmeras de LPR podendo a 
critério da administração aditar ou suprimir até 25% desse quantitativo conforme a 
legislação;
2.2.3 - Suportar a conexão de até 20 smartphones para uso dos operadores sem que 
haja qualquer acréscimo nos custos com licenciamento;
2.2.4 - Suportar e integrar à plataforma, bancos de dados, Córtex e Hélios, no 
mínimo, câmeras de 4 fabricantes diferentes, incluindo as da Marca Hikvision DS-
2DE7A26 8-32mm e Hikvision IDS-TCM403-BI/08-32mm que são as câmeras que a 
prefeitura tem hoje em disponibilidade;
2.2.5 - Apresentar todas as interfaces com o usuário em português do Brasil;
2.2.6 - Utilizar login único para todo o sistema, permitindo deste momento em diante 
acessar qualquer módulo, respeitando as permissões de acesso de cada usuário, sem 
a necessidade de um novo login;
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2.2.7 - Suportar bloqueio por inatividade após tempo especificável em minutos, 
obrigando ao usuário a efetuar novo login;
2.2.8 - Suportar mudanças obrigatórias de horário de verão (se existirem) de forma 
programada e automática mantendo, sem intervenção humana, todo o sistema 
atualizado para o período;
2.2.9 - Permitir o cadastramento de telefones celulares para todas as interações 
exigidas ao longo deste Termo de Referência;
2.2.10 - Suportar base única de cadastro de usuários e senhas, que serão utilizados 
para acesso a TODOS os módulos da solução proposta, que exigirem autenticação;
2.2.11 - Suportar base única de cadastro de dados sobre veículos, que será utilizada 
pelos módulos da solução proposta e para auto preenchimento em cadastros, 
incluindo, mas não se limitando a: Marca, modelo, cor, ano de fabricação, ano do 
modelo, Tipo do veículo, município e estado;
2.2.12- Suportar base única de cadastro de dados sobre indivíduos (pessoas), que 
será utilizada pelos módulos da solução proposta e para auto preenchimento em 
cadastros;
2.2.13 - Suportar base única de endereços que será compartilhada pelos módulos 
que exigirem o cadastro de endereço;
2.2.14 - Disponibilizar módulos capazes de processar as imagens recebidas dos 
Pontos de Coleta de Imagem para classificação de tipos veiculares, marca e modelo, 
baseando-se unicamente na capacidade de processamento da imagem, inclusive para 
veículos sem placas;
2.2.15 - As classificações veiculares deverão ser no mínimo as seguintes: Carro, 
motocicleta com ou sem baú, caminhão, ônibus, Van/Furgão, caminhonete, carro 
forte, reboque, ou outros veículos que venham a ser introduzidos no mercado 
nacional;
2.2.16 - Disponibilizar módulo capaz realizar OCR nas imagens recebidas dos Pontos 
de Coleta de Imagem, suportando todos os formatos de placas veiculares do Brasil e 
do Mercosul e garantindo um índice mínimo de 90% de leituras corretas, 
considerando-se imagens eleitas como legíveis.
2.2.17 - Serão consideradas imagens legíveis, aquelas que apresentam caracteres 
perfeitamente reconhecidos pelo olho humano, desconsiderando-se àquelas com um 
ou mais caracteres que suscitem dúvidas ou que sofreram interferências naturais 
como reflexos, efeitos glare (olhar penetrante/feroz, luz ofuscante, olhar de modo 
feroz) ou flare (sinal intenso), etc;
2.2.18 - Fornecer módulo único para gerenciar os recebimentos das imagens e dados 
provenientes das passagens de veículos capturadas pelos Pontos de Coleta de 
Imagem;

2.2.19 - O módulo gerenciador de recebimento deverá fornecer interface gráfica que exiba 

em tempo real e sem intervenção humana, as imagens recebidas dos Pontos de Coleta de 

Imagem, imediatamente após a chegada, de maneira a poder-se visualizar de forma clara e 

separadamente, as imagens recebidas de todas as câmeras utilizadas pela solução, em um 
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livremente pelo operador, variando de 01 a aproximadamente 40 câmeras por 
monitor;
2.2.20 - Contar com sistema gerenciador de bancos de dados;
2.2.21 - Permitir a utilização de hardware com múltiplos volumes de armazenamento 
de imagens, suportando volumes de armazenamento com diferentes tamanhos;
2.2.22 - Armazenar as imagens processadas de forma protegida, impossibilitando a 
visualização por outros softwares;
2.2.23 - Permitir ao operador configurar a compactação e redimensionamento das 
imagens, de forma a aumentar a capacidade de dias armazenados, devendo no 
mínimo:

2.2.23.1 - Permitir configurar para cada câmera, a quantidade de dias que o 
sistema deverá armazenar as imagens no tamanho original, antes de 
proceder com a compressão das imagens.
2.2.23.2 - Permitir que o operador defina a qualidade e dimensões da 
imagem após compressão, exibindo, em tempo de configuração, as imagens 
lado a lado, no formato "antes e depois", permitindo a verificação visual de 
como ficarão as imagens após a compressão em relação às imagens originais.

2.2.24 - Exibir, em tempo de configuração, a quantidade em KB da imagem original e 
quantos KB terá após a compressão;
2.2.25 - Fornecer interface gráfica que exiba o status de funcionamento dos 
dispositivos ativos utilizados nos Pontos de Coleta de Imagem, indicando sem 
intervenção humana, possíveis falhas que ocorram, permitindo alertar os operadores 
quanto ao funcionamento do sistema;
2.2.26 - Fornecer módulo para cadastramento de dados referentes a "fatos 
ocorridos", e "atos classificáveis como delituosos" e o agrupamento de informações 
sobre suas ENTIDADES (elementos de informações que referenciam ou identificam 
alguém ou algo relacionado ao fato registrado no sistema);
2.2.27 - Este módulo, ora em diante, será referenciado apenas por "REGISTRO DOS 
FATOS" e deverá:

2.2.27.1 - Permitir o cadastro de ENTIDADES de um FATO no mínimo para: 
Múltiplos indivíduos, múltiplos veículos, múltiplos objetos relacionados ao 
fato, múltiplos endereços eletrônicos (links) com informações relacionadas ao 
fato.
2.2.27.2 - Possibilitar atribuir ao Fato cadastrado o intervalo de data, horas e 
minutos relativos ao seu início e fim, definindo assim o tempo de duração 
estimada de determinados fatos.
2.2.27.3 - Possibilitar atribuir ao FATO cadastrado, a condição de ser privado, 
com acesso somente para o usuário responsável pelo cadastro.

2.2.28 - Possibilitar atribuir ao FATO cadastrado, a permissão de acesso para outros 
operadores da mesma CIM devendo ser no mínimo para:

2.2.28.1 - Para todos os operadores;

2.2.28.2 - Para um ou mais grupos de operadores predefinidos pelo 
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administrador;
2.2.28.3 - Somente operadores autorizados pelo administrador poderão 
permitir compartilhamentos.

2.2.29 - Permitir, quando as Entidades forem veículos e suas respectivas placas, que 
estas sejam selecionadas para monitoramento com geração de alarmes, sendo 
obrigatório no mínimo dois tipos de monitoramento a saber:

2.2.29.1 - Monitoramento Simples: Monitoramento sem exigências de 
identificação do operador e assinatura após os alarmes.
2.2.29.2 - Monitoramento Supervisionado: Monitoramento que exigirá, após 
os alarmes, uma seqüência de passos pelos operadores com posterior
verificação por usuários de hierarquias superiores (administradores ou 
supervisores).
2.2.29.3 - Permitir, quando as Entidades forem veículos e suas respectivas 
placas, que estas sejam selecionadas para monitoramento de qualquer tipo; 
que seja definido o nível de semelhança entre a informação cadastrada e a 
informação extraída da imagem e que quando esta semelhança existir
provoque um alarme. (Considerar semelhança quando os caracteres da
placa veicular, extraídos da imagem, forem coincidentes com a informação 
cadastrada, sendo no mínimo para 6 ou 7 caracteres idênticos).

2.2.30 - Deverá ser permitida a definição de intervalo de tempo para que o nível de 
semelhança definido seja considerado;
2.2.31 - Permitir, quando a Entidade for um veículo com sua respectiva placa 
selecionado para monitoramento, que seja definida uma periodicidade para a 
validade do monitoramento, podendo-se escolher em quais dias da semana, em 
quais intervalos de horas, quais Pontos de Coleta de Imagem e para quais câmeras o 
sistema emitirá alarmes;
2.2.32 - Disponibilizar em tela, alerta visual e permanente, indicando quando a placa 
de um veículo cadastrada já estiver cadastrada em um ou mais registro(s) de fato(s), 
possibilitando a partir da mesma tela a exibição dos dados dos outros registros de 
fatos relacionados;
2.2.33 - Permitir, em tempo de cadastramento, quando a Entidade for um veículo, 
que seja possível a partir da tela de cadastramento, executar pesquisa das passagens 
registradas do veículo em questão, exibindo os resultados em ordem decrescente de 
tempo;
2.2.34 - Permitir, quando a Entidade for um veículo com sua respectiva placa 
selecionada para monitoramento, que sejam definidos os telefones celulares 
previamente cadastrados para os quais, o sistema enviará os alarmes;
2.2.35 - Quando a ENTIDADE cadastrada for uma pessoa, possibilitar a inserção de 
dados de qualificação, incluindo foto, que identifiquem esta pessoa, e também a 
anexação de múltiplos arquivos digitais de qualquer tipo;

2.2.36 - Permitir a qualquer momento a visualização de todas as alterações nos registros 

dos fatos, efetuadas por qualquer operador, respeitando as devidas permissões de acesso 

atribuídas, com indicação de data, hora e usuário e os 
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dados alterados em forma de histórico;
2.2.37 - Permitir em tempo de visualização ou edição de um registro do fato, a 
exibição de todos os alarmes gerados e vinculados a este registro, com anexação de 
imagens, por tempo indeterminado;
2.2.38 - Exibir alerta visualmente destacado ao mostrar dados de um registro de 
fatos que não possua número identificador de Boletim de Ocorrência quando a 
natureza do fato exigir o número do Boletim de ocorrência. (parametrizável).
2.2.39 - Permitir vincular-se a um registro de fato, determinadas passagens 
veiculares eleitas pelo operador, com anexação de imagens, por tempo 
indeterminado;
2.2.40 - Permitir em tempo de visualização de um registro do fato, a exibição de 
todas as passagens veiculares eleitas pelo operador e manualmente associadas a este 
registro, com exibição de imagens;
2.2.41 - Permitir a visualização em lista de todos os registros de fatos com 
ordenação no mínimo por: Data/hora do cadastro, data/hora da última alteração, 
Status do registro (ativo ou encerrado), pelas placas de todos os veículos inseridas 
em registros, por nome do município, pelo tipo de acesso permitido (visibilidade) e 
por natureza do fato. 
2.2.42 - Possibilitar busca de registros por: Placa de veículos, data/hora do fato, por 
intervalo de data/hora e por palavra existente em qualquer campo do tipo texto;
2.2.43 - Suportar mecanismos de busca fonética, no mínimo, nos campos destinados 
aos nomes de pessoas.
2.2.44 - Permitir a filtragem no mínimo e de forma combinada:

2.2.44.1      - Por data/hora do FATO, data/hora do cadastro, data/hora da 
última alteração.
2.2.44.2 - Por registro com dados faltantes.
2.2.44.3 - Pelo operador responsável pelo cadastramento.
2.2.44.4 - Pela origem dos Boletins de ocorrências inseridos nos                                     
registros de fatos.
2.2.44.5 - Pelo tipo de acesso permitido.
2.2.44.6 - Por nome do município.
2.2.44.7 - Pela natureza do fato.
2.2.44.8 - Pelos nomes das pessoas envolvidas nos registros de fatos
2.2.44.9 - Por tipo de objeto
2.2.44.10 - Por registros de fatos que incluem veículos.
2.2.44.11 - Por registros de fatos que incluem veículos monitorados.

2.2.45 - Possuir módulo que possibilite a exibição e gerenciamento dos alarmes no 
mínimo para os monitoramentos SIMPLES e SUPERVISIONADO, 
anteriormente definidos, devendo:

2.2.45.1 - Possibilitar que a cada alarme SIMPLES ocorrido, o operador possa

visualizar na mesma tela, quais ações e procedimentos específicos foram previamente 

definidos para o monitoramento em 
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questão.
2.2.45.2 - Possibilitar que a cada alarme SUPERVISIONADO ocorrido, o 
operador possa visualizar na mesma tela, quais ações e procedimentos 
específicos foram previamente definidos para o monitoramento em questão 
e também para os Pontos de Coleta de Imagem;

2.2.46 - Exibir na mesma tela de Alarme todas as imagens obtidas por ocasião da 
passagem veicular, inclusive as contextuais.
2.2.47 - Emitir alarme, sonoro e visual, sempre que identificar na imagem 
processada, placa veicular exatamente igual àquela previamente cadastrada para 
monitoramento, exibindo a data, a hora, o local, e imagem (s) do veículo;
2.2.48 - Gerar os alarmes com sons absolutamente diferentes para os 
monitoramentos SIMPLES E SUPERVISIONADOS;
2.2.49 - Emitir alarmes, sonoro e visual, sempre que identificar na imagem
processada, placa veicular parcialmente igual àquela cadastrada para 
monitoramento, respeitando o nível de semelhança definido pelo usuário, exibindo a 
data, a hora, o local, quais caracteres são divergentes daqueles previamente 
cadastrados e respectivas imagens, de forma a possibilitar alarmes de placas de 
veículos possivelmente adulteradas;
2.2.50 - Possibilitar, a partir do módulo de alarmes, que os operadores com 
permissão para o referido registro de fato, possam acessar este registro.
2.2.51 - Possibilitar que a cada evento de alarme, seja possível a partir da mesma 
tela, para os operadores com permissão de acesso, observar o perfil comportamental 
do veículo em questão, de forma a ajudar nas ações necessárias;
2.2.52 - Permitir a exibição em mapa, da localização onde foi gerado o alarme;
2.2.53 - Dispor de procedimento que silencie e reative o som do alarme;
2.2.54 - Quando o monitoramento for SIMPLES, este módulo também deverá:

2.1.54.1 - Permitir ao operador, em sua estação de trabalho, monitorar, de 
forma contínua e exclusiva, determinada placa veicular, suprimindo, durante 
este monitoramento, todos os outros alarmes de monitoramentos SIMPLES
2.1.54.2 - Permitir a filtragem por determinados períodos de data/hora com 
opção de especificar determinada placa do veículo gerador de alarmes.

2.2.55 - Quando o monitoramento for SUPERVISIONADO, também deverá:
2.2.55.1 - Suportar como parametrização do sistema, a supressão total da 
visualização do alarme pelos operadores, quando as informações e imagens 
sobre a passagem veicular que gerou o alarme chegarem ao servidor com 
atraso temporal (em minutos) maior que um limite especificável, mantendo, 
entretanto, a obrigatoriedade de ciência e assinatura posterior pelos 
supervisores.

2.2.55.2 - Possuir alarme visualmente diferenciado quando a geração do mesmo ocorrer a 

partir de um REGISTRO DE FATO que não contiver referência a um boletim de ocorrência de 

forças de segurança como 
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Guarda Municipal, Polícia Civil, Polícia Militar etc.
2.2.55.3 - Emitir continuamente o som relativo aos alarmes que ainda 
não foram visualizados, ainda que o módulo em questão seja fechado, 
obrigando o operador a concluir a ação devida.

2.2.55.4 - Dispor de procedimento para que determinado operador 
possa silenciar um alarme em todas as estações, notificando a todos os outros 
operadores que este tornou-se responsável pelo alarme, obrigando ao 
operador agora responsável, o cumprimento de todas as ações exigidas.

2.2.56 - Gerar alarmes de exatidão ou de semelhança com sons absolutamente
distintos entre si;
2.2.57 - Exibir, a cada alarme, a relação dos alarmes ocorridos anteriormente, para 
os quais ainda existam procedimentos em aberto, agrupada pela placa veicular e 
exibindo primeiramente os alarmes mais recentes permitindo navegação pelos 
registros, com simultânea exibição:

2.2.57.1 - Dos dados dos registros dos fatos cujas ENTIDADES acionaram os 
alarmes.
2.2.57.2 - Das imagens dos veículos.
2.2.57.3 - Das informações relativas às passagens veiculares.
2.2.57.4 - Dos procedimentos previamente cadastrados nos registros 
dos fatos.

2.2.58 - Impor relação de perguntas previamente cadastradas e referentes aos 
alarmes, que deverão ser respondidas pelo operador de forma obrigatória ou 
opcional, de acordo com a parametrização;
2.2.59 - As perguntas deverão possibilitar respostas do tipo Sim ou Não ou por texto 
redigido quando necessário, sendo que as respostas do tipo Sim ou Não, deverão 
constar em relatórios estatísticos posteriores.
2.2.60 - Permitir a finalização do alarme somente quando o operador preencher 
todos os campos obrigatórios. (Este deverá ser excluído da lista, permanecendo, 
entretanto, todos os alarmes que não tiveram os procedimentos concluídos).
2.2.61 - Permitir a filtragem pelas placas dos veículos geradores dos alarmes.
2.2.62 - Exibir, após login do usuário com permissão, a tela de alarme quando existir 
alarme(s) não finalizado(s).
2.2.63 - Suportar como parametrização do sistema que ao soar um alarme, seja 
apresentado um alerta visual, indicando que a passagem veicular que gerou o 
referido alarme, ocorreu há mais de um número de minutos especificável, 
independentemente do motivo do atraso, de maneira a evitar erros de operação;
2.2.64 - Possuir módulo que permita a supervisão dos alarmes finalizados pelos 
operadores, devendo:
2.2.65 - Permitir o acesso somente aos usuários com direitos para supervisão e 
checagem dos procedimentos adotados.

2.2.66 - - Possibilitar que somente os alarmes já assinados anteriormente e ainda não 

supervisionados sejam apresentados de forma organizada por data/hora, sendo também 

exigida a navegação por estes registros com 
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simultânea exibição dos dados dos registros dos fatos cujas ENTIDADES acionaram os 
alarmes, das imagens, dos dados relativos às passagens veiculares e dos 
procedimentos exigidos.
2.2.67 - Exibir relação das perguntas impostas aos operadores que visualizaram os 
alarmes na primeira exibição e as suas respostas.
2.2.68 - Exibir a mesma relação das perguntas impostas aos operadores que 
visualizaram os alarmes na primeira exibição permitindo respostas distintas às 
mesmas perguntas.
2.2.69 - As perguntas deverão possibilitar respostas do tipo Sim ou Não ou por texto 
redigido quando necessário, sendo que as respostas do tipo Sim ou Não, deverão 
constar em relatórios estatísticos posteriores.
2.2.70 - Permitir a finalização do alarme pelo supervisor. (Este deverá ser excluído da 
lista, permanecendo, entretanto, todos os alarmes já assinados anteriormente e 
ainda não supervisionados.)
2.2.71 - Permitir a filtragem de alarmes ocorridos em um determinado período de 
data/hora, relativo às passagens veiculares que geraram os alarmes ou aos 
momentos exatos que os alarmes foram gerados.
2.2.72 - Permitir a filtragem de alarmes ocorridos em um determinado período de 
data/hora, relativos à determinada placa veicular.
2.2.73 - Permitir a obtenção dos resultados da combinação dos 2 filtros anteriores.
2.2.74 - Exibir algum tipo de notificação visual, quando existirem alarmes ainda não 
assinados pelo operador, com possibilidade de abertura do módulo relativo à esta 
etapa.
2.2.75 - Permitir a partir da tela, a exibição de representação gráfica de uma linha do 
tempo que mostre os intervalos de tempo que o sistema levou para receber as 
imagens desde o ponto de coleta até a CIM, o tempo necessário para seu 
processamento e o tempo para disparo de evento de alarme.
2.2.76 - Deverá ser parte integrante da solução, a disponibilização para o uso de 
aplicativo móbile, para no mínimo sistema Andróide, integrado ao módulo de 
alarmes do SISTEMA DE GESTÃO E ANÁLISES, durante todo o período contratual, 
devendo no mínimo:

2.2.76.1 - Receber os alarmes gerados na CIM, para os quais o número de 
telefone foi previamente cadastrado para este propósito;
2.2.76.2 - Gerar alerta sonoro.
2.2.76.3 - Gerar notificação no formato padrão do sistema operacional do 
telefone em questão.
2.2.76.3 -Permitir a partir da notificação, a abertura de tela que exiba o 
alarme gerado (com imagem), incluindo no mínimo, a placa do veículo, 
identificação do local, motivo e descrição do alarme.
2.2.76.4 - Permitir a partir da notificação, a abertura de tela que exiba 
informações de data/hora e local, para no mínimo, 10 últimas passagens 
registradas do veículo em questão.

2.2.77 - Permitir a exibição em lista, dos últimos alarmes recebidos 
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(parametrizável em dias).
2.2.78 - A solução proposta deverá suportar um módulo de pesquisas devendo:

2.2.78.1 - Permitir a pesquisa no banco de dados por seqüência de 
caracteres exatos, por seqüência de caracteres contidos e por caracteres 
coringas.
2.2.78.2 - Permitir, quando a pesquisa no banco de dados for filtrada por 
intervalo de data/hora, que apresente todas as imagens referentes às 
passagens veiculares, mesmo que por qualquer motivo não tenha sido
possível extração de informações pelos sistemas automáticos.
2.2.78.3 - Permitir pesquisa que exiba apenas as passagens veiculares 
verificadas pelos seguintes critérios, de forma única e também combinados 
entre si:

2.2.78.3.1 - Por intervalo compreendido entre duas datas e horas 
distintas.

2.2.78.3.2 - Por intervalo compreendido entre um único dia, entre 
duas horas distintas.

2.2.78.3.3 - Em uma única câmera.
2.2.78.3.4 - Em múltiplas câmeras selecionadas.
2.2.78.3.5 - Por classificação de tipos de veículos, possibilitando 
múltipla seleção.
2.2.78.3.6 - Por passagens de veículos, cuja a placa não foi lida 
(reconhecida)
2.2.78.3.7 - Por tipo de placa: Padrão Mercosul e Padrão Brasil 

(anterior a Mercosul).
2.2.78.3.8 - Por total de passagens veiculares pelos Pontos de 
Coleta de Imagem.

2.2.79.4 - Por veículos inseridos como Entidades em um ou mais registro de 
fatos de determinadas naturezas delituosas, a critério do operador e 
possibilitando aplicar-se no resultado, os filtros adicionais:

2.2.79.4.1 - Somente detecção de veículos marcados em 
ocorrência.
2.2.79.4.2- Somente de veículos cadastrados em um ou mais 
registro de fatos de determinadas naturezas delituosas, a critério
do operador.
2.2.79.4.3 - Permitir nos resultados de pesquisa que sejam 
exibidas somente a última passagem veicular de cada placa lida.
2.2.79.4.5 - Permitir, utilizando a base única de cadastro de dados 
sobre veículos, pesquisas combinadas entre: Marca, modelo, cor, 
ano de fabricação, ano do modelo, Tipo do veículo, município e 
estado.

2.2.79.4.6 - Permitir que os resultados das pesquisas sejam exibidos através de interface 

gráfica interativa, em múltiplos quadrantes (formato popularmente conhecido como 

mosaico), 
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nos quais constem as imagens e as respectivas informações 
associadas a cada passagem veicular, de maneira a poder-se 
visualizar simultaneamente o mínimo de 8 quadrantes;

2.2.79.5 - O mosaico deverá ajustar o formato de visualização da tela 
automaticamente, dependendo do número de quadrantes em tela e 
resolução do monitor igual ou acima de 768 linhas.
2.2.79.6 - Possuir várias opções de mosaicos para visualizações dos 
resultados de pesquisas, que permitam aumentar o número de quadrantes 
por página.
2.2.79.7 - Permitir a seleção do enquadramento desejado das imagens nos 
quadrantes do mosaico, que retornarão das pesquisas, no mínimo, com os 
seguintes enquadramentos dentro da área de visualização:

2.2.79.7.1 - Imagem original (obtida pela câmera), contendo o 
veículo.
2.2.79.7.2 - Somente do veículo cuja placa foi lida.
2.2.79.7.3 - Somente da placa veicular lida.
 2.2.79.7.4 - Ao alternar entre os enquadramentos acima, as 
exibições de todas as imagens apresentadas como resultado da 
pesquisa deverão passar a respeitar o enquadramento definido 
sem nova intervenção humana.

2.2.79.8 - Permitir a exibição ou ocultação das passagens veiculares sem 
imagens anexadas, que possuam somente a leitura da placa.
2.2.79.9 - Nos resultados das pesquisas deve ser exibido identificador 
visual que aponte quais imagens foram coletadas durante o horário de verão 
(Caso exista).
2.2.79.10 - Nos resultados das pesquisas devem ser exibidos 
identificadores visuais que apontem quais imagens não possuem certificação 
de sincronização de horário da captura com o Servidor NTP da CIM.
2.2.79.11 - Possuir representação gráfica de uma linha do tempo que 
mostre o tempo decorrido desde a captura da imagem até o 
armazenamento, destacando no mínimo, a data e hora de captura da 
imagem, data e hora de processamento e data e hora do recebimento da 
imagem pelo servidor.
2.2.79.12 - Permitir zoom digital progressivo, aplicação de brilho e 
contraste nas imagens vinculadas aos resultados das pesquisas efetuadas 
utilizando-se somente do mouse e aplicando as alterações 
instantaneamente.

2.2.79.13 - Permitir exportação de imagens relativas às passagens veiculares, passível 

de visualização por qualquer visualizador de imagens de mercado, suportando inserção de 

marca d'água e obrigatoriamente de identificadores digitais em todas as imagens, com 

posterior comprovação da autenticidade e integridade do arquivo exportado (não 
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própria solução ofertada.
2.2.79.14 - Permitir que, para cada veículo retornado como resultado de 
uma pesquisa exibida em um monitor, possa ser exibido em um segundo 
monitor, o perfil comportamental do veículo em questão.
2.2.79.15 - Permitir a associação manual de uma determinada passagem 
veicular a um determinado fato registrado, inserindo a placa do veículo 
como uma entidade.
2.2.79.16 - Permitir que a partir do mosaico de exibição dos resultados 
de pesquisas, possa-se proceder a correção das placas lidas pelo sistema e 
que tais correções possam ser auditadas, devendo no mínimo:
2.2.79.17 - Suportar a inserção e correção da leitura da placa, relativa a 
uma passagem veicular registrada pelo sistema.
2.2.79.18 - Suportar a inserção e correção das leituras das placas 
relativas a um lote de passagens veiculares registradas pelo sistema, para no 
mínimo, lote com 50 registros, apresentando ao final todas as alterações 
efetuadas pelo usuário e solicitando obrigatoriamente a confirmação do 
usuário antes de gravar definitivamente os dados inseridos e alterados.
2.2.79.19 - Permitir que nos resultados das pesquisas, possa-se 
selecionar uma das imagens e iniciar navegação seqüencial, manual ou 
automática, precedentes ou subseqüentes, exibindo as imagens relativas à 
cada passagem veicular.
2.2.79.20 - Permitir ao operador, quando a navegação for automática, na 
mesma faixa de rolagem, optar por pausar quando algum veículo exibido na 
navegação estiver associado a algum REGISTRO DE FATO.
2.2.79.21 - Permitir ao operador, quando a navegação for automática, 
por todas as imagens resultantes da pesquisa, optar por pausar quando 
algum veículo exibido na navegação, estiver associado a algum REGISTRO DE 
FATO.
2.2.79.22 - Permitir que os resultados das pesquisas possam ser 
exportados em formato de relatório constando a descrição do motivo da 
exportação devendo ser do tipo texto livre, a ser preenchido pelo operador, 
placa do veículo, data e hora, local e sentido e imagens relativas.
2.2.79.23 - Permitir, que o resultado da pesquisa possa ser 
georreferenciado em mapa, mostrando no mínimo as últimas 25 passagens 
veiculares detectadas.

2.2.80 - Possuir interface gráfica para a administração, com acesso protegido por 
usuário e senha, da base única de cadastro de usuários e senhas do sistema, 
contendo no mínimo as seguintes funcionalidades:

2.2.80.1 - Gerenciamento dos dados cadastrais dos Pontos de Coleta de Imagem, 

sendo minimamente exigidos: Nome do local, 
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direção, faixas de rolagem, Grupo ao qual o Pontos de Coleta de Imagem 
pertence e suas coordenadas geográficas.
2.2.80.2 - Possuir interface gráfica com informativo sobre a capacidade 
de armazenamento e percentual de uso de cada volume de armazenamento 
das imagens, quantidade de passagens veiculares (registros) e quantidade 
de dias armazenados de todos os equipamentos utilizados para 
armazenamento dos dados na CIM e necessários para o funcionamento da 
solução proposta.
2.2.80.3 - Possuir interface gráfica interativa, capaz de exibir os 
indicadores (em percentuais) das leituras de placas das imagens recebidas 
de cada câmera, devendo no mínimo:

2.2.80.3.1 - Permitir filtragem por data Inicial e Final com período 
de horário e seleção de câmeras.
2.2.80.3.2 - Exibir lista de todas as câmeras cadastradas, indicando 
para o(s) dia(s) filtrado(s), os respectivos percentuais.

2.2.81 - Permitir o gerenciamento de usuários, grupos de usuários e políticas de 
permissão de acesso aos módulos do sistema e suas funcionalidades, definindo quais 
operadores terão acesso a quais recursos do sistema.
2.2.82 - Suportar a aplicação de regras que controlem quais alarmes deverão ser 
notificados nos celulares cadastrados, sendo no mínimo pela seleção das naturezas 
de delitos cometidos que deverão ter seus monitoramentos notificados nos 
celulares.
2.2.83 - A solução proposta deve disponibilizar uma tela (painel de informações), 
atualizada em tempo real, permitindo alternar a exibição no mínimo para as últimas 
24 e 48 horas.
2.2.84 - Para todas as informações e totalizações solicitadas a seguir, a solução 
deverá prever uma forma de diretamente do painel de informações, abrir o(s) 
módulo(s) específico(s) e exibir automaticamente as informações relativas às 
totalizações:

2.2.84.1 - Quantidade de FATOS REGISTRADOS no período 
selecionado.
2.2.84.2 - Quantidade de FATOS REGISTRADOS QUE FORAM 
ALTERADOS OU COMPLEMENTADOS no período selecionado.
2.2.84.3 - Quantidade de FATOS REGISTRADOS QUE FORAM 
ENCERRADOS por usuário autorizado.
2.2.84.4 - Quantidade de veículos removidos dos FATOS 
REGISTRADOS.
2.2.84.5 - Quantidade de veículos, cujas placas foram alteradas 
nos FATOS REGISTRADOS
2.2.84.6 - Quantidade de FATOS REGISTRADOS que necessitam 
de complemento de informações.
2.2.84.7 - Quantidade de FATOS REGISTRADOS que receberam 
anotações.
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2.2.84.8 - Quantidade de FATOS REGISTRADOS que ainda não 
tem Boletim de ocorrência cadastrado.
2.2.84.9 - Número de alarmes DE MONITORAMENTOS SIMPLES, 
ocorridos no período selecionado.
2.2.84.10 - Número de alarmes DE MONITORAMENTOS 
SUPERVISIONADOS, ocorridos no período selecionado.
2.2.84.11 - Número de alarmes DE MONITORAMENTOS 
SUPERVISIONADOS, que ainda não foram assinados pelo operador 
responsável.
Número de alarmes DE MONITORAMENTOS SUPERVISIONADOS, 
ainda não supervisionados e pendentes de concordância do 
supervisor.

2.2.85 - O Painel de informações deverá fornecer uma área de notificações 
importantes, para exibição de todas as mensagens do sistema, obtidas de forma 
automática sendo no mínimo exigida notificação sobre Pontos de Coleta de Imagem 
com problemas, diretamente ao operador.
2.2.86 - A solução proposta deve fornecer recurso para pesquisas rápidas sobre 
placas veiculares e indivíduos (pessoas) e cadastramentos mínimos necessários às 
ações rápidas permitindo a pesquisa sobre determinada placa veicular e retornando 
no mínimo:

2.2.86.1 - Quantidade de registro de fatos que contém a placa, 
possibilitando a abertura do cadastro dos fatos, exibindo somente 
os registros referentes à placa.
2.2.86.2 - Permitir que a partir da mesma tela, que a placa 
pesquisada seja cadastrada no registro de fatos, para ser 
monitorada, com a obrigação da inclusão da natureza do fato 
delituoso.
2.2.86.3 - Se algum veículo com a placa em questão, possui ou 
não passagens registradas pelas câmeras monitoradas, 
possibilitando a exibição das imagens das referidas passagens 
veiculares.
2.2.86.4 - Quantidade de alarmes de monitoramento 
SUPERVISIONADO, referente à placa em questão nas últimas 24 
horas, possibilitando a exibição destes alarmes.
2.2.86.5 - Permitir a pesquisa sobre determinado CPF ou NOME, 
retornando no mínimo a quantidade de registro de fatos que 
contém o CPF ou NOME, possibilitando a abertura do cadastro dos 
fatos com exibição somente dos registros relacionados.
2.2.86.6 - Quantidade de alarmes relativos a monitoramento 
SIMPLES da referida placa, nas últimas 24h, possibilitando a 
exibição destes alarmes.

2.2.87 - Dispor de módulos de análises de correlacionamentos:

2.2.87.1 - Que identifique, veículos com registros de 
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movimentações correlacionadas entre si, exibindo os resultados 
desta análise em interface gráfica interativa, distinguindo 
visualmente os diferentes níveis de correlação, devendo utilizar 
uma ou mais placas veiculares.
2.2.87.2 - Que identifique, veículos com registros de 
movimentações correlacionadas, exibindo os resultados desta 
análise em interface gráfica interativa, distinguindo visualmente 
os diferentes níveis de correlação, devendo utilizar de forma 
combinada, no mínimo:

2.2.87.2.1 - Registros de roubo, furtos ou roubos e 
furtos.
2.2.87.2.2      -     Uma ou mais classificações atribuídas 
aos veículos inseridos nos Boletins de Ocorrências ou 
outros delitos cadastrados nos registros de fatos, tais 
como: produto, recuperado, suspeito etc.
2.2.87.2.3 - Intervalo de tempo retroativo em dias, 
que será considerado para a análise, devendo ser no 
mínimo para os últimos 7 dias, 30 dias ou todo o 
tempo de cadastro admitido pelo sistema.

2.2.87.3 - Para todos os resultados das análises de 
correlacionamentos, a interface gráfica interativa deverá 
disponibilizar a aplicação dos seguintes filtros, com alteração 
imediata dos níveis de correlação visualmente apresentados:

2.2.87.3.1 - Por um ou mais tipos veiculares 
classificados.
2.2.87.3.2 - Por passagens veiculares sem leitura de 
placa.
2.2.87.3.3 - Por passagens veiculares registradas, 
ocorridas no intervalo de datas solicitado, para as 
quais o sistema não apontou qualquer correlação 
comportamental.
2.2.87.3.4 - Por número máximo de passagens 
veiculares (especificável) registradas independente do 
dia.
2.2.87.3.5 - Por total de passagens veiculares 
registradas.
2.2.87.3.6 - Por período predominante de 
circulação, no mínimo para intervalos de 12h em 12h.
2.2.87.3.7 - Por quantidade (especificável) de 
correlações identificadas na análise.

2.2.87.4 - Para todos os resultados das análises de 
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correlacionamentos, a interface gráfica interativa deverá exibir 
opcionalmente, a critério do operador, de forma visual destacada 
e única:

2.2.87.4.1 - Veículos com passagens registradas a 
partir de determinada data (especificável), inseridos 
como Entidade no registro de fatos.
2.2.87.4.2 - Veículos com passagens registradas a 
partir de determinada data (especificável), inseridos 
como Entidade monitorada no registro de fatos.
2.2.87.4.3 - Veículos com passagens registradas a 
partir de determinada data (especificável) que 
geraram alarmes para monitoramento SIMPLES.
2.2.87.4.4 - Veículos com passagens registradas a 
partir de determinada data (especificável), que 
geraram alarmes para monitoramentos 
SUPERVISIONADOS.

2.2.88 - Para todos os resultados das análises de correlacionamentos, a interface 
gráfica interativa deverá exibir, indicação visual dos veículos cujas imagens não 
permitiram a leitura automática da placa veicular ou tiveram leitura equivocada, 
possibilitando a correção dos caracteres de suas placas, devendo após as correções, 
atualizar automaticamente o resultado da análise em questão.

2.2.88.1 - Dispor de análises de correlacionamentos associativos 
e temporais que aponte, a partir dos dados obtidos por análises 
comportamentais de circulação, tempos de permanência dos 
veículos e dos dados existentes nos registros de fatos da solução 
proposta, veículos com movimentações que gerem indicativos de 
suspeição, devendo utilizar de forma combinada.
2.2.88.2 - Uma ou mais naturezas dos Boletins de Ocorrências 
ou outros delitos cadastrados nos registros de fatos.
2.2.88.3 - Intervalo de tempo retroativo em dias, que será 
considerado para a análise, devendo ser no mínimo, para os 
últimos 7 dias, 30 dias ou todo o tempo de cadastro admitido pelo 
sistema.
2.2.88.4 - O resultado deverá:

2.2.88.4.1 - Ser ordenado por grau de suspeição de 
modo a facilitar o entendimento do motivo pelo qual 
cada veículo foi inserido no resultado.

2.2.88.4.2 - Destacar visualmente os veículos constantes do resultado que estejam 

relacionados 
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com algum registro de fato.
2.2.88.4.3 - Para resultados derivados de análises 
obtidas sem indicação de placas veicular e ou 
entidades, apresentar explanação elucidativa em 
interface gráfica interativa, de modo que o operador 
do sistema tenha condições de entender o motivo pelo 
qual aquele veículo foi inserido no resultado.
2.2.88.4.4 -Suportar filtro que possibilite a análise 
de correlacionamentos em delitos ocorridos em áreas 
geográficas específicas, sendo exigido no mínimo a 
seleção dos Pontos de Coleta de Imagem.

2.2.85 - Dispor de análise correlacional expansível, que aponte veículos com 
movimentações coincidentes com outros veículos exibindo o resultado em 
um gráfico interativo na forma de "rede complexa", (Um gráfico, que se 
representa por um conjunto de nós ligados por arestas formando uma rede 
que permite representar relações) que destaque visualmente o grau de 
coincidência da movimentação de todos os veículos do resultado, devendo 
utilizar de forma combinada:

2.2.85.1 - Placa do veículo alvo da análise.
2.2.85.2 - Número mínimo de correlações
2.2.85.3 - Período em data/hora.
2.2.85.4 - A tela resultante da análise deverá ser em interface 
gráfica interativa e permitindo no mínimo:

2.2.85.4.1 - Expandir qualquer nó da "rede complexa" 
para visualizar outros veículos correlacionados ao nó 
expandido.
2.2.85.4.2 - Exibir a placa, as imagens e o número 
de veículos correlacionados.
2.2.85.4.3 - Mover qualquer nó da "rede complexa" 
para facilitar a visualização quando a quantidade de 
itens correlacionados ocasionar sobreposição de 
imagens na tela.
2.2.85.4.4 - Permitir interação com os módulos de 
pesquisa, perfil comportamental e exportação de 
imagens do sistema sem que o operador seja obrigado 
a fazer pesquisas complementares.
2.2.85.4.5 -Que apareçam visualmente destacados 
na rede complexa, os nós relacionados aos 
"REGISTROS DOS FATOS".

2.2.85.4.6 - Exibir para qualquer nó, a apresentação do perfil comportamental de 

forma gráfica, exibindo os dados estatísticos da 
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movimentação e apresentando no mínimo:
2.2.85.4.7 - Número de passagens do veículo por 
período de tempo;
2.2.85.4.8 - Número de passagens do veículo por 
Pontos de Coleta de Imagem.
2.2.85.4.9 - Rotas da movimentação do veículo 
entre Pontos de Coleta de Imagem, incluindo o sentido 
de movimentação.

2.2.86 - Fornecer módulo de análise computacional, que identifique de forma 
automática (sem intervenção humana) possíveis veículos clonados, gerando 
notificações.
2.2.87 - Dispor de análise computacional que identifique de forma automática (sem 
intervenção humana) passagens veiculares, com possíveis associações a um ou mais 
veículos, inseridos como ENTIDADES no registro de fatos permitindo a inclusão desta 
informação, juntamente com imagem comprobatória no referido registro de fato.
2.2.88 - A solução proposta deverá disponibilizar módulo que permita a visualização 
georreferenciada dos elementos do REGISTRO DE FATOS, sendo exigido no mínimo:

2.2.88.1 - Capacidade de filtrar os fatos ou ocorrências por data;
2.2.88.2 - Possibilidade de visualização através de múltiplas 
camadas;
2.2.88.3 - Capacidade de selecionar os fatos por tipo;
2.2.88.4 - Visualização georreferenciada dos pontos de captura 
de imagens;
2.2.88.5 - Inclusão de novas camadas a critério do operador, tais 
como escolas, bancos, câmeras de CFTV, zonas, setores etc., através 
de interface gráfica simples e intuitiva, permitindo;
2.2.88.6 Inclusão e exclusão de novos itens dentro de cada 
camada a critério do operador;

2.2.89 - Criação e edição de camadas com pontos ou camadas com áreas;
2.2.90 - Possibilidade de corrigir a coordenada geográfica de qualquer fato, 
diretamente no mapa, usando recurso de arrastar e soltar;
2.2.91 - Possibilidade de visualização georreferenciada de mais de uma camada 
simultaneamente exibindo ícones distintos para cada camada;
2.2.92 - Possibilidade de cadastrar e visualizar áreas georreferenciadas, para 
demarcar regiões de interesse no mapa tais como zonas de cidades e áreas de 
monitoramento;
2.2.93 - Possibilidade de visualizar as ocorrências de maneira agrupada contendo o 
total de registros por agrupamento;
2.2.94 - A solução proposta deverá disponibilizar módulo que permita comparar 
visualmente os elementos georreferenciados do REGISTRO DE FATOS, sendo exigido 
no mínimo:
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2.2.94.1 - Possibilitar a comparação, o acompanhamento do 
deslocamento dos fatos e a distribuição das ocorrências em função 
do tempo, agrupadas por mês, com no mínimo as seguintes formas 
de visualização: impressa e animada.
2.2.94.2 - Capacidade de filtrar os fatos ou ocorrências por 
intervalo de data;
2.2.94.3 - Capacidade de selecionar os fatos por tipo.

2.2.95 - Quando selecionado uma camada com determinadas áreas e outra camada 
com determinados pontos, o sistema deverá ser capaz de contabilizar em tempo real 
e de maneira automática, a quantidade de pontos contidos dentro de cada área, 
exibindo o resultado em forma de legenda no próprio mapa em análise.
2.2.96 - Capacidade de exibir em mapa as ocorrências de roubo de veículos, furto de 
veículos e recuperação de veículos, de maneira a possibilitar a visualização e análise 
de onde os veículos estão sendo roubados e furtados e onde estão sendo 
recuperados.
2.2.97 - Este mapa deve ser interativo e fazer uso de ferramentas gráficas com 
indicação animada entre os locais onde cada veículo foi furtado ou roubado e 
recuperado, permitindo a exibição das informações sobre o fato registrado.
2.2.98 - A PROPONENTE deverá disponibilizar, durante todo o período contratual, 
todos os serviços continuados para funcionamento, manutenção e compatibilização 
de todos os itens do SISTEMA DE GESTÃO E ANÁLISES, que utilizam mapas, mantendo 
compatibilização técnica com a solução de mapas utilizada.

2.2.99 - A solução proposta deverá suportar um módulo de informação geográfica 
para receber e exibir dados georreferenciados demonstrados em um sistema de 
mapa e deverá:

2.2.99.1 - Disponibilizar mapa com no mínimo 2 tipos de 
representações, a saber:

2.2.99.1.1 - Mapa padrão (Exemplo: mapa default do google 
ou bing);
2.2.99.1.1 - Mapa com imagens de satélite;
2.2.99.1.2 - Possuir opção de ativar ou desativar no mapa, 
as representações gráficas de malha viária e rodoviária;
2.2.99.1.3 - Suportar a exibição dos dados 
georreferenciados e em tempo real para, no mínimo, os 
grupos;
2.2.99.1.4 - ATENDIMENTOS (com a integração da solução 
de atendimento e despacho ofertada);
2.2.99.1.5 - PONTOS DE COLETA DE IMAGENS; 
2.2.99.1.6 - GUARNIÇÕES (com a integração da solução de 
atendimento e despacho ofertada);
2.2.99.1.7 - CÂMERAS DE VÍDEO;
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2.2.99.2 - Para todos os grupos anteriores, deverá:
2.2.99.2.1 - Suportar a possibilidade de exibição ou 
ocultação dos ícones de cada grupo.
2.2.99.2.2 - Suportar que um ou mais grupos sejam 
configurados para visualização dinâmica evitando poluição 
demasiada no mapa (por excesso de ícones), mostrando 
mais ícones ao aplicar zoom (aproximando) e menos ícones 
quando diminuir o zoom.

2.2.99.3 - Com a integração da solução de atendimento e 
despacho ofertada, deve permitir que os ícones do grupo 
Guarnições, sejam exibidos, de forma visualmente diferenciada 
entre si, no mínimo, para os seguintes status:

2.2.99.3.1 Guarnição empenhada (despachada);
2.2.99.3.2 - Guarnição apoiando outra guarnição;
2.2.99.3.3 - Guarnição em atividade
2.2.99.3.4 -Guarnição com o botão de pânico ativado.
2.2.99.3.5 - Sem conexão de internet.

2.2.99.4 - Permitir que ao selecionar um ícone do grupo Guarnições, 
seja exibido, no mínimo, as seguintes informações:

2.2.99.4.1 - Ação em andamento (patrulhamento, 
empenhada, em apoio etc.)
2.2.99.4.2 - Percentual de carga da bateria do dispositivo 
móvel.
2.2.99.4.3 - Responsável pela guarnição.
2.2.99.4.4 - Número da linha telefônica do dispositivo 
móvel.
2.2.99.4.5 - Prefixo da guarnição.
2.2.99.4.6 - Tempo desde a última atualização.

2.2.99.5 - Permitir que os ícones do grupo Pontos de Coleta de 
imagens, sejam exibidos, de forma visualmente diferenciada entre 
si, no mínimo, para os seguintes status:

2.2.99.5.1 - OnLine
2.2.99.5.2 - OffLine
2.2.99.5.3 - OffLine com alerta de problema
2.2.99.5.4 - Indicador de alarme (quando alguma câmera 
do ponto de coleta detectou veículo com restrição e gerou 
alarme)

2.2.99.6 - Permitir que ao selecionar um ícone do grupo Pontos 
de Coleta de imagens, seja exibido, no mínimo, as seguintes 
informações:

2.2.99.6.1 - Identificação do local e sentido.
2.2.99.6.2 - Lista das câmeras do ponto de coleta.
2.2.99.7 - Status de funcionamento para cada uma das 
câmeras.
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2.2.99.6.3 - Indicador de alarme na câmera. (quando a 
câmera do ponto de coleta detectou veículo com restrição 
e gerou alarme)

2.2.99.7 - Permitir que os ícones do grupo Atendimento, sejam 
exibidos, de forma visualmente diferenciada entre si, no mínimo, 
para os seguintes status:

2.2.99.7.1 - Em aberto.
2.2.99.7.2 - Em atraso.
2.2.99.7.3 - Agendado.
2.2.99.7.4 -Em atendimento.
2.2.99.7.5 - Guarnição com o botão de pânico ativado.

2.2.99.8 - Permitir que ao selecionar um ícone do grupo 
Atendimento, sejam exibidas, no mínimo, as seguintes informações:

2.2.99.8.1 - Natureza do atendimento.
2.2.99.8.2 - Guarnição despachada para atendimento.
2.2.99.8.3 - Tempo desde a abertura do atendimento.
2.2.99.8.4 - Prioridade do atendimento.
2.2.99.8.5 - Permitir que ao selecionar um ícone do grupo 
CFTV, seja possível, no mínimo:
2.2.99.8.6 - Exibir a identificação do local.
2.2.99.8.7 - Exibir o vídeo ao vivo.

2.2.99.9 - Permitir que ao selecionar um ícone do grupo Alarme 
Patrimonial, seja exibido, no mínimo, as seguintes informações:

2.2.99.9.1 - Identificador do local.
2.2.99.9.2 - Setor ou local onde ocorreu o disparo de 
alarme.
2.2.99.9.3 - Permitir despachar uma guarnição para um 
atendimento, diretamente no mapa, atualizando 
automaticamente o status desta guarnição na tela do 
operador que realizou o despacho

2.2.99.10 - Deverá ser parte integrante da solução, a 
disponibilização para o uso de aplicativo móbile, para no mínimo 
sistema Andróide, integrado, durante todo o período contratual, 
devendo no mínimo:

2.2.99.10.1 - Permitir ao usuário tirar uma foto de 
veículo com o imediato e automático envio para a CIM, 
incluindo, no mínimo, data/hora, coordenadas geográficas 
e identificação do dispositivo móbile.
2.2.99.10.2 - Garantir que as fotos enviadas sejam 
somente aquelas obtidas usando o referido aplicativo

2.2.99.10.3 - Garantir que as fotos enviadas 
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sejam somente aquelas obtidas usando o referido 
aplicativo.
2.2.99.10.4 - Permitir ao usuário, a execução de blitz, 
apontando a câmera do celular para uma via, obtendo 
automaticamente uma imagem de cada veículo que passar 
pelo local, enviando-as automaticamente para a CIM, 
incluindo, no mínimo, data/hora, coordenadas geográficas 
e identificação do dispositivo móbile.
2.2.99.10.5 - Detectar a presença e capturar a 
imagem de todos os veículos que trafeguem pelos locais 
previamente definidos. (Veículos com e sem placa, com 
placa legível ou não e com a placa oculta).

2.2.99.10.6 - Capturar imagens, nas quais apareça a 
respectiva placa veicular e que permitam a identificação de 
características peculiares a cada automotor, tais como 
modelo e sinais distintivos diversos.

2.2.99.10.7 - Para todos os casos em que no 
momento da captura da imagem não existir disponibilidade 
de conexão para envio imediato, esta deverá ser enviada a 
partir do momento que a conexão for restabelecida, 
mantendo as informações referentes ao horário da captura 
e não ao horário do envio.

2.2.99.10.8 - Deverá ser fornecido com todas as 
licenças legalizadas de todos os softwares necessários para 
seu funcionamento.

2.2.99.11 - Deverá ser parte integrante da solução, a 
disponibilização para o uso de aplicativo móbile, para no mínimo 
sistema Andróide, integrado, durante todo o período contratual, 
devendo no mínimo:

2.2.99.11.1 - Registrar as abordagens de indivíduos e 
veículos realizadas por um usuário em campo, no sistema 
de cercamento eletrônico.
2.2.99.11.2 - Caso existam informações sobre o CPF 
da pessoa abordada ou sobre a Placa do veículo abordado, 
no banco de dados do cercamento eletrônico ou em bases 
de dados que o município possua convênios, o resultado 
desta consulta deverá retornar para o aplicativo em uso.
2.2.99.11.3 - Permitir visualizar os locais e as 
informações das abordagens realizadas anteriormente, 
referentes ao mesmo indivíduo ou veículo abordado.

2.2.100 - A Proponente deverá disponibilizar e garantir o funcionamento de um 
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módulo de software que possibilite o recebimento e gerenciamento de solicitações 
de detentores de medidas protetivas e/ou medidas protetivas patrimoniais, devendo 
no mínimo:

2.2.100.1 - Disponibilizar aplicativo de solicitações de ajuda (para 
celulares)
2.2.100.2 - Possibilitar o cadastramento do usuário a partir do 
próprio aplicativo, contendo todas as informações necessárias à 
identificação do beneficiário de tais medidas, incluindo fotografia 
do protegido e do possível agressor.
2.2.100.3 - Disponibilizar no aplicativo, um botão do tipo SOS que 
será acionado quando o cidadão se encontrar em situação de risco.
2.2.100.4 - Permitir, por parte dos gestores do sistema, a 
aprovação ou reprovação deste cadastro.
2.2.100.5 - Permitir que o usuário receba informações pelo 
próprio aplicativo celular, indicando o status de seu cadastro.
2.2.100.6 -Emitir alarme ou suportar algum tipo de notificação, 
quando for acionado o botão SOS do aplicativo.
2.2.100.7 - Disponibilizar nesta notificação as seguintes 
informações:

2.2.100.7.1 - Nome
2.2.100.7.2 - Cadastro
2.2.100.7.3 - Data/hora acionamento
2.2.100.7.4 - Tipo de proteção
2.2.100.7.5 - Localização em tempo real
2.2.100.7.6 - Rastreamento da localização geográfica 
do aplicativo
2.2.100.7.7 - Foto da pessoa protegida
2.2.100.7.8 - Foto do possível agressor.

2.2.100.7 - Além do alarme ou notificação no sistema da Central de 
Inteligência e Monitoramento, deverá ser aberto automaticamente 
um atendimento no sistema de Atendimento e Despacho.

2.2.101 - Dentre os relatórios operacionais disponibilizados pela solução proposta, o 
mínimo exigido será:

2.2.101.1 - Consulta de placas veiculares com leituras incorretas e 
que foram corrigidas pelos operadores, exibindo identificação do 
operador, placa anterior, nova placa, data e hora da correção.

2.2.101.2 - Relatório de imagens relativas às passagens veiculares que foram 

exportadas do sistema, exibindo a identificação do operador que realizou a operação, data 

e hora da operação, placa do veículo relativo à passagem, data e hora da passagem e 

identificação do ponto de captura relativo à 
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passagem.
2.2.101.3 - Relatório de sessões de utilização do sistema, exibindo 
identificação do operador e data e hora das operações de abertura,
autenticação e encerramento do sistema.
2.2.101.4 - Relatório de pesquisas de veículos efetuadas no 
sistema, exibindo a identificação do operador, data e hora da 
pesquisa e a placa, ou parte dela, pesquisada.
2.2.101.5 - Relatório de ações tomadas pelos operadores em 
função dos alarmes disparados pelo sistema, exibindo fotografia da
passagem que gerou o alarme, dados do alarme, dados do FATO 
REGISTRADO relativo ao veículo monitorado e as ações tomadas 
pelo operador.
2.2.101.6 - Relatório que permita auditoria, para verificar quais 
ações foram executadas pelos operadores, permitindo que o 
supervisor faça auditorias em suas próprias equipes de trabalho.
2.2.102.7 - Relatório que permita aos operadores a checagem das 
informações cadastradas no REGISTRO DE FATOS, apontando a 
ausência de dados básicos, como por exemplo, falta de endereço ou 
descrição do fato ou outra exigida pela solução proposta.

2.2.102- Dentre os relatórios estatísticos disponibilizados pela solução proposta, o 
mínimo exigido será:

2.2.102.1 - Relatório de dados estatísticos por tipo de FATO 
REGISTRADO, exibindo para um tipo de FATO REGISTRADO e um 
intervalo de data e hora, o mapa com itens georreferenciados em 
função dos endereços dos FATOS, histograma do número de 
ocorrências por semana, histograma do número de ocorrências por 
dia da semana e histograma de ocorrência por intervalos de hora de
ocorrências.
2.2.102.2 - Relatório de dados estatísticos para os tipos de FATOS 
REGISTRADOS, exibindo para os principais tipos de FATOS 
REGISTRADOS e um intervalo de data e hora, a distribuição do 
número de ocorrências por tipo de fato e os histogramas do 
número de ocorrências semanais para cada tipo de FATO, 
permitindo num único relatório acompanhar a distribuição e a 
evolução dos índices semanais por tipo de FATO REGISTRADO.
2.2.102.3 - Relatório de veículos monitorados, exibindo o 
histograma de distribuição dos tipos de FATOS REGISTRADOS em 
função do número de monitoramentos e o histograma de modelos 
de veículos monitorados em função do número de 
monitoramentos, evidenciando quais os tipos de FATOS 
REGISTRADOS e modelos de veículos de maior interesse.
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2.2.102.4 - Relatório de dados estatísticos para os alarmes 
gerados, exibindo os alarmes em um intervalo de data e período do 
dia, os gráficos da distribuição de alarmes para o dia da semana, dia 
do mês, horário do alarme e Pontos de Coleta de Imagem.
2.2.102.5 - Relatório de dados estatísticos para os FATOS 
REGISTRADOS, com possibilidade de filtro por tipos de FATO 
REGISTRADO, intervalo de data e hora, exibindo como resultado a 
distribuição dos tipos de FATOS REGISTRADOS em função dos 
períodos do dia (madrugada, manhã, tarde e noite) em gráficos, 
tabela e apontando os FATOS REGISTRADOS no mapa.
2.2.102.6 - Relatório de dados estatísticos para a distribuição dos 
tipos de FATOS REGISTRADOS, com possibilidade de filtro de 
intervalo de data e hora, exibindo como resultado os totais de 
FATOS REGISTRADOS e os totais de tipos de FATOS REGISTRADOS.

2.2.103 - Dentre os relatórios de tráfego veicular disponibilizados pela solução 
proposta, o mínimo exigido será:

2.2.103.1 - Relatório do fluxo de passagens veiculares por local de 
coleta, exibindo o fluxo veicular em um intervalo de data e um 
determinado Pontos de Coleta de Imagem, os gráficos da 
distribuição por classificação de veículo e do fluxo das passagens
por hora do dia e por sentido no Pontos de Coleta de Imagem 
selecionado.
2.2.103.2 - Relatório de fluxo de passagens veiculares por rota, 
exibindo o fluxo veicular em um intervalo de data e entre dois 
Pontos de Coleta de Imagem, o gráfico com o intervalo de tempo 
médio para trânsito entre os locais selecionados.

2.2.104- PROPONENTE deverá, durante todo o período de suporte técnico, prestar 
todos os serviços e suportes que garantam a continuidade da compatibilidade e 
funcionamento dos aplicativos com os telefones celulares cadastrados, devendo:

2.2.104.1 - Garantir a compatibilidade para atualizações e novas 
versões de sistemas operacionais.
2.2.104.2 - Manter o funcionamento da validação dos telefones 
cadastrados, de forma a garantir a segurança das informações 
enviadas e recebidas.
2.2.104.3 - Disponibilizar processo de revalidação em casos de 
troca de telefone físico, mesmo que o novo aparelho utilize o 
mesmo do número de telefone anterior.
2.2.104.4 - Os serviços deverão garantir que somente aparelhos 
celulares, previamente cadastrados e autorizados sejam utilizados.
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2.3 - ANALISTA ESPECIALISTA NA PLATAFORMA PARA APOIO LOCAL EM HORÁRIO 
COMERCIAL

2.3.1 - A licitante vencedora deverá disponibilizar um 
técnico/analista com conhecimento avançado das funcionalidades 
da plataforma para dar apoio às investigações e pesquisas. Os 
serviços deverão ser prestados no CIM em horário comercial, na 
sede da licitante ou outro local por ela indicado.
2.3.2 - O Analista em questão será o preposto do contrato 
junto à prefeitura de Extrema a empresa CONTRATADA.
2.3.3 - Não haverá qualquer vínculo empregatício entre a 
prefeitura e o Analista/preposto.
2.3.4 - O Analista deverá ser especializado na utilização dos 
recursos da plataforma e permanecerá durante a vigência do 
contrato para apoio às forças policiais nas investigações e pesquisas 
avançadas.
2.3.5 - A prestação de serviço de monitoramento será 
efetuada por policiais ou agentes especialmente contratados para 
essas funções, nas dependências do CIM, que não fazem parte do 
escopo dessa contratação. 
2.3.6 - Cumprir em suas atividades e fazer cumprir, dentro de 
sua alçada, todos os procedimentos relativos à LGPD;

2.4 - DA INSTALAÇÃO
2.4.1 - A CONTRATANTE é responsável por fornecer todas as credenciais exigidas 
para a utilização das câmeras já instaladas, visando sua integração no sistema a ser 
implementado.
2.4.2 - Caberá a CONTRATADA os ajustes das câmeras e configurações necessárias 
para a maior precisão nas leituras das placas e melhor integração com os bancos de 
dados.
2.4.3 - Deverão ser consideradas as integrações das câmeras existentes, conforme 
a seguir:

2.4.3.1 - 10 câmeras Marca Hikvision DS-2CD7A26G0/P-HIZS - 8-32 
mm (empresa terceirizada); 09  câmeras Hikvision IDS-TCM403-BI/08-
32 mm (empresa terceirizada) e 25 câmeras IDS-TCM403-BI/08-32 mm 
(de propriedade da Prefeitura Municipal de Extrema e devidamente 
licenciadas), as quais são as câmeras LPR hoje em operação e já 
instaladas em pontos pré-definidos e disponíveis para serem 
agregadas à nova plataforma;
2.4.3.2 - A Prefeitura Municipal de Extrema deverá adquirir mais 14 
câmeras LPR, com as mesmas especificações acima, totalizando um 
número de 60 equipamentos para monitoramento.
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2.4.4 - A CONTRATADA deverá instalar e configurar todos os módulos da solução de 
software garantindo seu perfeito funcionamento.
2.4.5 - Por se tratar de dados sensíveis, a solução proposta deverá estar instalada 
em servidor local, alojado na sede da CIM.
2.4.6 - A solução ofertada deverá permitir fazer consultas em seu banco de dados 
local, cadastrar fatos e realizar análises de dados, sem ter a necessidade de conexão 
com qualquer servidor externo ou aplicação em nuvem, esses recursos devem 
funcionar mesmo sem internet.
2.4.7 - Deve ser possível usar o módulo de atendimento e despacho, permitindo 
minimamente abertura de atendimento na central de despacho, cadastrando as 
informações mesmo sem acesso à internet.
2.4.8 - O Servidor e Storage a serem utilizados para a prestação dos serviços, 
deverão ser entregues com configurações que garantam o perfeito funcionamento 
da solução, conforme o exigido neste termo de referência.
2.4.9 - Não serão aceitas montagens caseiras de equipamentos, nem a utilização de 
desktops, notebooks ou equipamentos fabricados com usos destinados a outros fins 
que não sejam para SERVIDOR E STORAGE.
2.4.10 - Configuração mínima do servidor para software de inteligência: (REVISAR 
antes de formalizar)

2.4.11 Possuir fonte de alimentação redundante
2.4.12 Possuir 2 processadores XEON 4214(12C/24T) ou similar
2.4.13 Possuir 64Gb de RAM
2.4.14 Possuir 3 interface de 1GbE
2.4.15 Possuir 1 interface de rede de 10GbE
2.4.16 Possuir placa de vídeo Quatro RTX A4000 16GB ou similar
2.4.17 Possuir 4 slots PCI-express Standart (Full Height PCI Card Dimensions)
2.4.18 Possuir volume 4 TB com SSD (RAID5)
2.4.19 Possuir 60 TB Livres (SATA ou SAS) com RAID5
2.4.20 Possuir controladora RAID de alta performance
2.4.21 Possuir Suporte ON SITE 
2.4.22 Possuir sistema operacional licenciado e compatível com a solução ofertada
2.4.23 O servidor deverá ser fornecido com 60 TB de armazenamento inicial, com 
tolerância a falhas dispondo de no mínimo 1 disco, permitindo a expansão de 
armazenamento.

  3- FUNDAMENTOLEGAL

Lei 14.133/2021.

4 - PRAZO DE VIGÊNCIA

Oprazo de vigênciapara o contrato de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses.
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5 - PREÇO

Os valores do contrato, em conformidade com os orçamentos e preços médios, em anexos, 
somam o valor médio de R$879.600,00 (oitocentos e setenta e nove mil e seiscentos reais).

6 - DA GARANTIA DOS BENS: A garantia da prestação de serviços que se pretende adquirir 
fica sob a responsabilidade da empresa fornecedora, conforme legislação em vigor.

7 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Item Descrição Quant./mês Vlr. Unitário Vlr.Mensal Vlr.Anual

   1 Licença de utilização de Plataforma de Redução Sustentada da Criminalidade baseada em 
sistema de vídeomonitoramento urbano e cercamento eletrônico devidamente licenciada para até 60 
câmeras LR    12       3.966,67    47.600,04

   2 Fornecimento e manutenção de Hardware e Software necessários para o funcionamento da 
plataforma, conforme especificações do Edital    12       
15.333,33    183.999,96

  3 Locação de especialista na solução para assessoria técnica nas análises de dados e 
imagens, conforme descrito no Edital.    12    54.000,00    
648.000,00

TOTAL DO INVESTIMENTO-------------------------------- 879.600,00

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Proceder ao fornecimento do material ou equipamento e ou execução dos services, 
dentro das condições, prazos e preços ajustados na proposta;
8.2 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo setor de compras, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente;
8.3 - Não transferor a terceiros, quer total ou parcialmente,o objeto a ser contratado, sem a 
devida anuência da Prefeitura Municipal de Extrema/MG;
8.4 - Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes das obrigações assumidas 
sem qualquer onus para a Prefeitura Municipal de Extrema;
8.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo da entrega dos materiais/equipamentos ou execução dos 
services;
8.6 -  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de 
Extrema, sobre os materiais/equipamentos ofertados ou serviços executados;
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8.7 - Manter, durante toda execução do presente contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas no processo licitatório;
8.8 - Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação, necessaries à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza 
trabalhista, previdenciário, fiscal, de acidentes de trabalho e outros semelhantes, relativos à 
execução do objeto do contrato;
8.9 -  Operar como uma organização complete, independentee sem vínculos com o 
contratatante, fornecendo produtos e serviços de comprovada qualidade, sem onus 
adicionais para o contratante.

9 - LOCAL DE ENTREGA: Os serviços deverão ser entregues na Central de Inteligência e 
Monitoramento da Gerência de Vigilância Patrimonial, localizado na Av. Higino Saes Peres, s/nº (Sede 
do Batalhão da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais).

   10 - UNIDADEFISCALIZADORA

O acompanhamento da qualidade e regularidade da execução e vigência do Contrato, controle 
de saldo ficará  a cargo de  EDUARDA LEONARDI,  CPF nº 117.245.006-43 - Gabinete do Prefeito -
Secretaria de Governo e pelo supervisor da Gerência de Vigilância Patrimonial MARCO ROBSON SILVA, CPF 
nº 483.292.236-04.

   11 -FORMA DEPAGAMENTO EFICHASORÇAMENTÁRIAS

O pagamento será efetuado 20 (vinte) dias úteis após a entrega do equipamento
Ficha orçamentária:  000057 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Ficha orçamentária: 000058 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Secretaria: Secretaria Municipal de Governo 

Sub Unidade: Gerência de Vigilância Patrimonial

12 - ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE VALOR: 
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Ítem(*)    Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeMarcaCódigo# Lote

PLATAFORMA DE VÍDEO
MONITORAMENTO licença de
utilização de plataforma de redução
sustentada da criminalidade baseada
em sistema de videomonitoramento
urbano e cercamento eletrônico
devidamente licenciado para utilização
de até 60 (sessenta) câmeras lpr
(leitora de placas veículares)

LOC 12
54.000,0

0 00001 00095322 648.000,00 1

LOCAÇÃO DE HARDWARE E
SOFTWARE fornecimento e
manutenção de hardware e software
necessários para o funcionamento da
plataforma conforme especificações
contidas no termo de referência e
edital.

LOC 12 3.966,67 00002 00095324 47.600,04 2

LOCAÇÃO DE PROFISSIONAL
PARA ASSESSORIA TÉCNICA AOS
ÍTENS 95.322 E 95.324 locação de
especialista na solução para
assessoria técnica nas análises de
dados e imagens referentes a
plataforma descrita nesta pesquisa de
preços e nos termos e condições
previstas no termo de referência e
edital.

UN 12
15.333,3

3 
00003 00095326 183.999,96 3

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado. 879.600,00
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Prefeitura Municipal de Extrema
Departamento de Licitação

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 000068/2024.

Item Lote Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Global do Lote

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
000068/2024.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                              Fax:
Telefone:                                                                                                E-mail:
Dados Bancários:
Inscrição Estadual nº:
Inscrição Municipal nº:

Local e data.

___________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa
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APENDICE DO ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Prefeitura Municipal de Extrema
Departamento de Licitação

Propomos a execução do objeto, conforme quadro a seguir e processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 000068/2024.

LOTE Nº ________

Item Lote Descrição Qtde Unidade Marca/Modelo Valor Unitário Valor Global do Lote

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
000068/2024.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                              Fax:
Telefone:                                                                                                E-mail:
Dados Bancários:
Inscrição Estadual nº:
Inscrição Municipal nº:

Local e data.

___________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

PROCESSO Nº 000156/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000068/2024

À PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, sediada na Rua ----------------------
----------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu 
representante legal abaixo assinado para fins do disposto no inciso I do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 01 de abril 
de 2021, que:

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(  ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores

(  ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos

(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição

(  ) que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes 
do quadro deste Órgão licitante, nos cargos de direção, gerência, chefia

Se couber, também declara que:

(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91

(  ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021

(  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa declara, ainda, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

Local e data

Nome e Assinatura do representante legal

Carimbo de CNPJ da empresa:
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ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO

Atestamos para fins de participação em licitações, a quem possa interessar, que a 

empresa ......................., CNPJ........................ , localizada à Rua.................nº.........bairro..................., neste 

município, já forneceu (descrever o objeto fornecido suficientemente detalhado, para 

permitir a caracterização das atividades desenvolvidas, objeto do edital), de forma 

satisfatória, atendendo as especificações exigidas, onde cumpriu com todos os compromissos 

assumidos, inclusive, quanto ao prazo e à qualidade dos materiais e/ou serviços fornecidos, e 

que até esta data não consta em nossos Registros, nenhum ato que macule ou desabone sua 

idoneidade, motivo pelo qual está apto a se candidatar à execução do objeto do presente 

certame. 

Local e data

Nome da empresa/CNPJ

Nome e Assinatura do Representante

OBS: O MODELO DE ATESTADO DISPONIBILIZADO PELO MUNICÍPIO, É UM DOCUMENTO 

SUGESTIVO, PODENDO A SUA FORMATAÇÃO SER ALTERADA PELO EMITENTE, DESDE 

QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES ATENDAM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG

CNPJ: 18.677.591/0001-00

CONTRATO DE SERVIÇOS
N.º <TERMO_CONTRATO_NUMERO>

PROCESSO Nº 000068
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000068/2024

O Município de Extrema, com sede na Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1624, Bairro 
Ponte Nova, Praça dos Três Poderes, Extrema, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 18.677.591/0001-00, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Ordenador de 
Despesas do Município, nomeado pelo Decreto nº 3.138 de 08 de março de 2017, Art. 2º, inciso I, 
Sr. Tailon Alexand de Camargo, Servidor Público Efetivo,  CPF 760.649.566-15, Carteira de 
Identidade MG-4.670.665 - SSP - MG, endereço administrativo, Av. Del. Waldemar Gomes Pinto nº 
1624 - Bairro Ponte Nova - Extrema - MG - CEP: 37640-000, doravante denominada contratante, 
e, de outro lado, a empresa <TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>, com seu CNPJ/MF 
n° <TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>, com sua sede na 
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_ENDERECO>, por seu Representante Legal 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_NOME>, portador da Carteira de Identidade n° 
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_RG>, com seu  CPF n°
<TERMO_CONTRATO_REPRESENTANTE_CPF>, neste  instrumento  denominada  contratada
têm entre si, justo e contratado, o quanto segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a <TERMO_CONTRATO_OBJETO>, 
tudo em conformidade com a solicitação, edital e anexos do edital.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 
<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_INICIAL> ATÉ 
<TERMO_CONTRATO_DATA_VIGENCIA_FINAL> na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 
2021.

2.2 O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da lei n° 14.133, de 2021.
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2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a administração, 
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no edital, 
termo de referência e seus anexos a este contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 . O valor total da contratação é de R$ <TERMO_CONTRATO_VALOR> 
(<TERMO_CONTRATO_VALOR_EXTENSO>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no termo de referência, anexo a este contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da proposta ofertada no certame.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice 
nacional de preços ao consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação oficial conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência;

8.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado, nos termos do item 14.1 deste contrato;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da lei nº 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato;

8.7.  Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato; 

8.8.  Cientificar o órgão de representação judicial do MUNICÍPIO para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

8.9.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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8.10.  A administração terá o prazo de 30 dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 005 (cinco) dias úteis.

8.12. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código 
de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990;

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior art. 137, II, da lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens - e serviços agregados, se for o caso, nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal no sistema de cadastro de 
fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
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1) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união; 

2) Certidão de regularidade do FGTS - CRF; 

3) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato;

9.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
da administração ou de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação art. 116, da lei n.º 14.133, de 2021;

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas art. 116, 
parágrafo único, da lei n.º 14.133, de 2021;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; e nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

     11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

A) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

I. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da lei 
nº 14.133, de 2021;
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II. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave art. 156, § 4º, da lei nº 14.133, de 2021;

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste 
contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave art. 156, §5º, da lei nº 14.133, de 2021.

MULTA CONFORME EDITAL.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante art. 156, §9º, da lei nº 14.133, de 
2021.

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa art. 156, §7º, da lei nº 14.133, de 2021.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação art. 157, da lei nº 14.133, de 
2021.

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 
156, §8º, da lei nº 14.133, de 2021.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1º, da lei nº 14.133, de 2021:

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II. As peculiaridades do caso concreto;
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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IV. Os danos que dela provierem para o contratante;
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida lei art. 159.

11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia art. 160, da lei nº 
14.133, de 2021.

11.9. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas 
(CEIS) e no cadastro nacional de empresas punidas (CNEP), instituídos no âmbito do poder 
executivo federal art. 161, da lei nº 14.133, de 2021.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da instrução normativa seges/me nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
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culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  

b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos no orçamento (dotação):

<TERMO_CONTRATO_DOTACOES_ORCAMENTARIAS_FICHA_FONTE>

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO 

14.1. Conforme disposto no artigo 7º e 117 da lei 14.133/2021 fica designado como gestor e 
fiscal do contrato os respectivos servidores nome/cpf indicados no termo referência, etp e anexos 
do edital.

14.2. Fica sob responsabilidade do gestor e fiscal do contrato:

I. Verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e o 
instrumento convocatório;

II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos serviços, de acordo 
com o objeto contratado; 

III. Indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo 
administrativo, sejam devidamente apurados.

IV.    Solicitar à contratada informações complementares para a adequada execução do 
contrato

V. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados.

VI. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste 
contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e normas e princípios gerais dos 

77



PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1624 - BAIRRO PONTE NOVA - EXTREMA - CEP
37640-000 

FONE: (35) 3435-1911 (  )     -      CNPJ: 18.677.591/0001-00

contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da lei nº 14.133, de 2021.

16.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

16.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nº 14.133, 
de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal nacional de 
contratações públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §
3º, inciso v, do decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Para dirimir qualquer questão oriunda do presente contrato, fica eleito o foro da 
comarca de extrema, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se 
contém, assinam-no em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, 
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Extrema, <TERMO_CONTRATO_DATA_PUBLICACAO>.

______________________________
Tailon Alexand de Camargo

Ordenador de Despesas
Decreto nº 3.138 de 08 de março de 2017
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_____________________________________________
CONTRATADO

<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_NOME>
<TERMO_CONTRATO_FORNECEDOR_CPF_CNPJ>

TESTEMUNHAS

_______________________________

_______________________________
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